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Sumário 


O  objetivo  deste  trabalho  é  apresentar  uma  proposta  de  classificação  ou  tipologia  das  instituições 
de  ensino  superior  brasileiras,  baseada  nos  dados  do  censo  da  educação  superior,  para  os  cursos 
de  graduação,  e  dos  dados  disponíveis  na  Plataforma  Sucupira,  da  CAPES,  para  os  cursos  de  pós- 
graduação,  e  algumas  outras  fontes.  Trata-se  de  um  teste  de  conceito,  ou  seja,  de  verificar  a 
viabilidade  e  interesse  deste  exercício,  dentro  das  limitações  dos  dados  disponíveis.  Uma 
classificação  mais  definitiva,  como  a  da  "Carnegie  Classification"  dos  Estados  Unidos,  que  serviu 
de  inspiração  para  este  trabalho,  requeria  um  trabalho  permanente  e  regular  de  verificação  dos 
dados,  atualização  e  incorporação  de  dois  conjuntos  de  variáveis  que  não  utilizamos  aqui,  das 
receitas  e  despesas  das  instituições  e  do  destino  profissional  de  seus  formados.  Este  trabalho 
tem  como  precedente  estudos  na  mesma  linha  desenvolvido  por  João  E.  Steiner  em  2005  e  2006 
(Gusso  and  Nascimento  2015;  Steiner  2005;  Steiner  2006). 

Apesar  de  que  a  grande  diferenciação  que  existe  no  ensino  superior  brasileiro  seja  amplamente 
conhecida,  e  que  diferentes  tipos  de  instituições  tenham  objetivos  também  distintos,  nas  áreas 
de  ensino  de  graduação,  pós-graduação  e  pesquisa,  estas  diferenças  não  são  reconhecidas  com 
todas  suas  implicações  pela  legislação  nem  pelo  sistema  de  avaliação  adotado  pelo  Ministério  da 
Educação.  O  público,  formado  por  estudantes  atuais  e  futuros,  assim  como  por  seus 
empregadores,  tampouco  é  informado  a  respeito  destas  diferenças. 

Internacionalmente,  o  reconhecimento  da  diferenciação  tem  levado  à  adoção  de  sistemas  de 
avaliação  de  multiranking  (Karvounaraki  et  al.  2020;  van  Vught  et  al.  2010a;  Van  Vught  et  al. 
2010b;  Van  Vught  and  Ziegele  2012),  que  supõe  que  as  diferentes  características  e  objetivos  das 
instituições  sejam  explicitados  para  depois  serem  devidamente  avaliados.  Embora,  no  limite, 
cada  instituição  de  ensino  superior  tenha  seu  próprio  perfil,  é  importante,  para  a  sociedade  e 
para  a  implementação  de  políticas  públicas,  inclusive  de  avaliação  e  financiamento,  dispor  de 
uma  classificação  ou  tipologia  de  instituições  que  vá  além  de  sua  mera  classificação  formal,  hoje 
adotada,  entre  universidades,  centros  universitários  e  faculdades,  por  um  lado,  e  públicas  e 
privadas,  com  fins  de  lucro  ou  não,  de  outro. 
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Na  primeira  parte  apresentamos  o  tema  geral  da  necessidade  desta  classificação  e  os  dados 
gerais  disponíveis  sobre  a  educação  superior  brasileira  a  partir  da  CAPES  e  do  INEP.  Na  segunda 
apresentamos  uma  proposta  de  classificação,  descrevendo  sumariamente  os  tipos  identificados. 
Na  terceira  mostramos  as  características  principais  dos  professores,  alunos  de  graduação,  alunos 
de  pós-graduação  e  produção  acadêmica  das  instituições  conforme  os  tipos,  indicando 
brevemente  as  principais  diferenças.  Ao  final  apresentamos  algumas  conclusões  e  implicações 
desta  classificação  para  a  implementação  de  políticas  públicas  para  o  setor,  assim  como  para  a 
melhoria  do  sistema  de  indicadores  que  hoje  existem. 


5 


I  -  A  educação  superior  hoje:  do  modelo  ideal  à  pluralidade  de  instituições,  públicos  e 
objetivos 

O  ensino  superior,  que  no  passado  se  resumia  um  número  pequeno  de  universidades,  hoje 
envolve  milhões  de  pessoas  em  todo  o  mundo,  e  uma  grande  diversidade  de  instituições  com 
objetivos,  recursos,  formas  de  governança  e  orientações  muito  distintas,  atendendo  a  um  público 
também  altamente  diferenciado.  Esta  realidade,  bastante  óbvia,  nem  sempre  é  levada  em 
consideração  pelas  pessoas  envolvidas  e  responsáveis  pelas  políticas  públicas  para  o  setor,  que 
tendem  muitas  vezes  a  ter  como  referência  um  modelo  ideal  ou  implícito  de  "universidade"  que 
é  utilizado  como  sinônimo  de  educação  superior,  e  consideram  todos  os  desvios  em  relação  a 
este  modelo  como  problemas,  erros  ou  defeitos  que  precisariam  ser  corrigidos.  Essa  visão  é 
reforçada  pela  elaboração  de  rankings  em  que  indicadores  são  selecionados  e  pesos  atribuídos  a 
eles  pelos  seus  autores.  É  como  uma  profecia  autorrealizável:  existe  uma  ideia,  a  priori,  de  quais 
são  as  melhores  instituições,  e  se  escolhem  os  indicadores  onde  elas  se  sobressaem. 

Na  verdade,  este  modelo  ideal  não  existe,  porque  há  pelos  menos  três  ou  quatro  raízes  bem 
distintas  das  instituições  de  ensino  superior  ocidentais  contemporâneas.  Todas  têm  em  comum 
uma  função  central,  que  é  a  de  formar  e  certificar  pessoas  para  o  exercício  das  chamadas 
"profissões  cultas",  ou  "profissões  liberais",  e  para  isto  contam  com  um  conjunto  de  professores 
devidamente  qualificados;  mas  variam  muito  quanto  à  sua  autonomia  administrativa  e 
acadêmica  em  relação  ao  Estado  e  à  Igreja,  aos  alunos  que  recebem,  às  formas  em  que  são 
geridas  e  financiadas,  se  desenvolvem  outras  atividades  além  do  ensino  -  pesquisa,  extensão  - 
e  como  combinam  objetivos  educativos  mais  gerais  com  a  certificação  profissional  propriamente 
dita. 

1.  O  modelo  das  universidades  públicas  brasileiras 

Deste  conjunto  de  possibilidades,  o  Brasil  adotou  inicialmente  uma  versão  aproximada  do 
modelo  napoleônico,  com  escolas  profissionais  de  direito,  medicina  e  engenharia  administradas 
e  controladas  pelo  governo  central.  A  primeira  legislação  sobre  universidades  é  de  1931  (a 
chamada  Reforma  Francisco  Campos),  que  admite  a  existência  de  instituições  estaduais  e 
privadas,  deste  que  sob  supervisão  federal,  e  requer  que  todas  elas  tenham  pelo  menos  uma 
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"Faculdade  de  Direito,  Faculdade  de  Medicina,  Escola  de  Engenharia  e  Faculdade  de  Educação 
Ciências  e  Letras".  A  primeira  universidade  criada  de  acordo  com  esta  lei  foi  a  de  São  Paulo,  em 
1934,  que  colocou  a  educação  dentro  de  uma  faculdade  mais  ampla  de  Filosofia,  Ciências  e 
Letras,  como  um  espaço  para  a  pesquisa  acadêmica  de  seus  professores,  trazidos  da  Europa.  A 
este  modelo  se  sobrepõe,  a  partir  da  reforma  de  1968,  o  modelo  americano  das  "graduate 
schools"  com  a  criação  dos  programas  de  pós-graduação,  departamentos  e  institutos  de 
pesquisa,  que  passam  a  conviver  com  as  faculdades  profissionais  que  haviam  se  juntado  para 
compor  as  primeiras  universidades.  Antes  da  reforma  de  1968,  com  poucas  exceções,  os 
professores  do  ensino  superior  viviam  sobretudo  de  suas  atividades  profissionais  como  médicos, 
advogados  e  engenheiros,  o  que  tornava  o  custo  das  instituições  muito  baixo.  A  partir  da  reforma 
de  1968,  as  universidades  públicas  começaram  a  contratar  professores  em  regime  de  tempo 
integral  e  dedicação  exclusiva  com  status  de  funcionários  públicos  federais,  aumentando  seus 
custos  e  limitando  a  capacidade  de  trazer  novos  alunos.  Uma  consequência  não  antecipada  foi 
retirar  estes  professores  da  experiência  prática  do  exercício  profissional,  o  que  tornou  o  ensino 
demasiadamente  acadêmico,  desmotivando  os  estudantes,  principalmente  nos  primeiros  anos 
de  curso. 

A  este  fato  se  juntou  a  grande  pressão  social  pelo  acesso  ao  ensino  superior  ocorrida  na  segunda 
metade  do  século  XX  (Calderon  2018).  Esta  pressão  se  explica,  entre  outras  razões,  pela 
expansão  dos  modernos  estados  de  bem-estar  social,  a  demanda  crescente  por  serviços 
profissionais  complexos  nas  áreas  de  direito,  administração,  saúde  e  engenharia,  e  os  maiores 
rendimentos  e  prestígio  social  associados  às  profissões  de  nível  superior.  Em  muitos  países  da 
América  Latina,  esta  pressão  foi  atendida  pela  ampliação  do  acesso  às  universidades  públicas, 
que  fizeram  com  que  instituições  como  a  Universidad  de  Buenos  Aires  e  a  Universidad  Nacional 
Autónoma  de  México  chegassem  a  centenas  de  milhares  de  alunos,  entre  as  maiores  do  mundo. 
Nos  Estados  Unidos,  que  desde  o  século  19  vinha  ampliando  o  acesso  ao  ensino  superior,  a 
abertura  se  deu  pela  criação  de  uma  ampla  rede  de  faculdades  locais  e  escolas  profissionais 
comunitárias  (os  "land  grant"  e  "community  colleges").  Em  muitos  países  da  Europa  e  Ásia,  o 
caminho  foi  a  criação  de  uma  rede  paralela  de  educação  técnica  e  profissional. 
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Tabela  1  -  Taxas  brutas  de  matrícula  na  educação  superior  no  mundo 


Taxas  brutas  de  matrícula  (*)  no  ensino  superior  no  mundo 


1971 

1980 

1990 

2000 

2010 

2016 

Países  Árabes 

6,1 

9,9 

11,3 

18,5 

25,5 

32,0 

Europa  Central  e 
Oriental 

29,9 

30,5 

34,2 

43,1 

69,1 

77,7 

Ásia  Central 

24,2 

25,4 

22,2 

24,9 

25,7 

Ásia  Oriental  e 
Pacifico 

3,0 

5,3 

7,4 

15,4 

27,8 

43,9 

América  Latina  e 

Caribe 

7,0 

13,5 

16,8 

22,6 

39,9 

48,4 

América  do  Norte  e 
Europa  Ocidental 

30,9 

38,4 

48,8 

60,4 

77,3 

76,7 

Asia  do  Sul  e 

Sudeste 

4,3 

4,5 

5,7 

8,8 

17,3 

25,0 

África  Sul  do  Saara 

0,9 

1,8 

3,0 

4,4 

7,4 

8,5 

Mundo 

9,9 

12,4 

13,6 

19,0 

29,3 

36,8 

(•)  Matriculados  como  proporção  de  pessoas  entre  18  a  22  anos  de  idade 


Fonte:  Calderón  2018  p,  7 


2.  A  expansão  da  educação  superior  privada  no  Brasil 

No  Brasil,  o  alto  custo  e  a  seletividade  das  universidades  públicas  e  a  falta  de  alternativas  de 
formação  pós-secundária  fez  com  que  a  demanda  fosse  atendida  por  uma  grande  ampliação  da 
educação  superior  privada,  como  ocorreu  também  no  Chile  e  na  Colômbia.  A  opção  por  manter 
o  sistema  público  relativamente  pequeno  e  fechado,  e  abrir  espaço  para  o  setor  privado,  se 
explica  em  parte  pelas  dificuldades  financeiras  trazidas  pelo  fim  do  ciclo  de  expansão  econômica 
ocorrido  no  Brasil  ao  final  da  década  de  70,  mas  também  por  opções  políticas  e  ideológicas  mais 
ou  menos  explícitas,  como  ocorreu  no  resto  do  mundo(Buckner  2017;  Levy  2006) 

A  expansão  do  ensino  superior  privado  no  Brasil  começou  com  um  número  relativamente 
reduzido  de  universidades  religiosas  e  pequenas  faculdades  familiares,  e  hoje  inclui  grandes 
empresas  e  conglomerados  com  centenas  de  milhares  de  estudantes  (Andrés  2017;  Sampaio 
2000).  O  sistema  público  também  se  expandiu,  pela  criação  de  um  grande  número  de 
universidades  estaduais,  a  ampliação  do  sistema  federal  e  a  elevação  de  dezenas  de  institutos 
federais  de  educação  profissional  para  o  status  universitário  em  2008,  mas  continuou 
minoritário.  Em  2018,  75.7%  da  matrícula  no  ensino  superior  brasileiro  era  privada,  47%  ocorria 
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em  instituições  não  universitárias,  44%  estudavam  à  noite,  e  24%  em  cursos  à  distância.  Dentro 
de  cada  um  destes  grandes  agrupamentos,  existem  importantes  diferenças  sobre  como  e  o  que 
é  ensinado,  a  existência  ou  não  de  atividades  de  pesquisa  e  pós-graduação,  as  características  dos 
estudantes,  e  seu  destino  profissional. 


Além  das  razões  gerais  que  explicam  a  crescente  demanda  por  educação  superior  em  todo  o 
mundo,  no  Brasil  ela  se  explica  também  pelo  grande  adicional  de  renda  trazido  pelo  diploma  de 
nível  superior,  mesmo  em  atividades  que  aparentemente  só  requerem  qualificações  de  nível 
médio  ( Tabela  2). 

Tabela  2  -  Rendimento  mensal  efetivo  de  todos  os  trabalhos  -  pessoas  de  30  a  40  anos,  por 

ocupação  e  educação 


Rendimento  mensal  efetivo  de  todos  os  trabalhos  -  pessoas  de  30  a  40  anos,  por 
ocupação  e  educação  (2018) 

Fundamental 

médio 

Superior 

Total 

Diferencial 
médio/  superior 

Diretores  e  gerentes 

2.465,68 

3.244,32 

7.572,58 

5.828,15 

233,4% 

Profissionais  das  ciências  e  intelectuais 

1.561,85 

1.989,69 

5.261,63 

4.996,84 

264,4% 

Técnicos  e  profissionais  de  nível  médio 

2.340,75 

2.153,97 

4.555,97 

3.029,83 

211,5% 

Trabalhadores  de  apoio  administrativo 

1.355,99 

1.677,55 

2.693,44 

2.023,60 

160,6% 

Trabalhadores  dos  serviços,  vendedores 

dos  comércios  e  mercados 

1.262,20 

1.568,49 

3.080,19 

1.658,24 

196,4% 

Trabalhadores  qualificados  da 
agropecuária,  florestais,  da  caça  e  da 
pesca 

1.356,37 

1.682,70 

3.274,57 

1.251,35 

194,6% 

Trabalhadores  qualificados,  operários  e 
artesões  da  construção,  das  artes 
mecânicas  e  outros  ofícios 

1.511,62 

1.858,62 

2.625,33 

1.697,07 

141,3% 

Operadores  de  instalações  e  máquinas  e 
montadores 

1.834,48 

1.950,66 

2.556,81 

1.881,19 

131,1% 

Ocupações  elementares 

1.052,91 

1.150,84 

2.051,90 

1.013,55 

178,3% 

Membros  das  forças  armadas,  policiais  e 
bombeiros  militares 

1.377,37 

3.960,86 

6.272,87 

5.085,49 

158,4% 

Ocupações  mal  definidas 

1.455,50 

6.185,83 

2.522,68 

425,0% 

Total 

1.392,13 

1.768,43 

4.850,82 

2.405,29 

274,3% 

Fonte:  Microdados  da  PNAD  2018 

Além  disto,  o  sistema  privado  tem  gozado  de  fortes  incentivos  de  isenções  fiscais,  através  do 
programa  Prouni,  criado  em  2005,  e  recursos  do  Fundo  de  Financiamento  ao  Estudante  do 
Ensino  Superior,  um  sistema  de  crédito  estudantil  criado  em  1999  que  se  expandiu  enormemente 
a  partir  de  2011  (Error!  Reference  source  not  found.).  Segundo  dados  do  Ministério  da  Fazenda, 
as  matrículas  do  setor  privado  financiadas  pelo  sistema  de  crédito  estudantil  passaram  de  5  a 
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39%  entre  2009  e  2015  (Ministério  da  Fazenda  2017),  e  a  estimativa  é  que  a  taxa  de  inadimplência 
seja  da  ordem  de  50%  (Andrés  2017  p.  189  nota  53). 

Figura  1  -  Crédito  Educativo,  quantidade  de  novos  contratos  por  ano 

Quantidade  de  Novos  Contratos 
(em  milhares) 


Fonte:  FN DE/MEC 


A  redução  do  financiamento  público  a  partir  de  2015  levou  grande  parte  do  ensino  privado  a 
fazer  uso  cada  vez  mais  intenso  da  educação  à  distância,  como  forma  de  baratear  seus  custos.  A 
mensalidade  média  dessa  modalidade  do  setor  privado  se  reduziu  em  30%  de  2012  a  2018 
(Lajolo  2018),  e  faculdades  privadas  de  pequeno  porte,  de  origem  muitas  vezes  familiar,  estão 
fechando  ou  perdendo  estudantes  ano  a  ano.  Somente  em  2018,  72  Instituições  privadas 
solicitaram  o  encerramento  de  suas  atividades  ao  Conselho  Nacional  de  Educação.  Há  hoje 
menos  10%  de  estudantes  matriculados  em  faculdades  privadas  do  que  em  2012,  em  um  sistema 
que  cresceu  20%,  com  a  educação  à  distância  crescendo  85%.  Com  a  crise  econômica  e  financeira 
criada  pela  epidemia  do  COVID  19  em  2020,  é  provável  que  concentração  do  sistema  privado  se 
acentue  ainda  mais. 
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Tabela  3  -  Crescimento  da  Educação  à  Distância  no  Brasil 


Crescimento  da  educação  à  distância  no  Brasil  (cursos  de 

graduação] 

2012 

2018 

Crescimento 

Total  de  Matrículas 

7.037.688,00 

8.450,755,00 

20,1% 

Presenciais 

5,928,838,00 

6,394,244,00 

7,9% 

À  distância 

1.113.850,00 

2.056.511,00 

84,6% 

À  distância  no  setor 
privado 

890.507,00 

1.806.546,00 

102,9% 

Presenciais  no  setor 

privado 

1.859.887,00 

1,681.066,00 

-9,6% 

Com  a  massificação  do  setor  privado,  e  a  expansão  do  setor  público  nos  últimos  anos,  o  perfil 
socioeconômico  dos  dois  setores  se  tornou  bastante  parecido,  ainda  que  bem  diferenciado  do 
perfil  da  população  brasileira  como  um  todo,  invalidando  a  ideia  que  prevalecia  até 
recentemente  de  que  as  pessoas  mais  ricas  iam  para  as  universidades  publicas,  e  a  mais  pobres, 
para  as  privadas. 


Figura  2  -  Renda  domiciliar  de  estudantes  de  nível  superior  e  da  população 

Renda  domiciliar  per  capita  de  estudantes  de 
nível  superior  e  da  população  total 


lli  iii 


até  1/4 SM  até  1/2 SM  até  1  SM  de  1  a  2  SM  de 2  a  3  SM  e  3 a  S  SM  mais  de  S 

SM 


l  Privada  ■Pública  ■  Poulaçí  oTotal 


0  setor  privado  hoje  tem  uma  proporção  um  pouco  maior  de  alunos  de  nível  de  renda  mais  alta 
do  que  o  público,  mas  ainda  predominam  as  instituições  que  operam  a  baixo  custo. 
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proporcionando  cursos  noturnos  ou  à  distância  a  uma  população  mais  velha,  que  precisa 
trabalhar  e  não  teria  condições  de  passar  nos  exames  seletivos  do  setor  público. 

Não  se  poderia  esperar  que  estas  instituições  pudessem  prover  o  mesmo  tipo  de  formação  e 
desenvolver  as  mesmas  atividades  de  pesquisa  e  extensão  que  as  instituições  públicas.  A  questão 
é  saber  se  o  que  elas  oferecem  tem  valor  para  seus  alunos  e  para  a  sociedade  como  um  todo. 
Considerando  a  grande  demanda  que  ainda  persiste  por  seus  cursos,  e  o  acréscimo  de  renda 
proporcionado  pelos  títulos  universitários  que  proporcionam,  pode-se  supor  que  sim.  Por  outro 
lado,  o  grande  número  de  alunos  que  abandonam  os  cursos  antes  de  terminar,  e  as 
transformações  que  vêm  ocorrendo  no  mercado  de  trabalho,  tornando  obsoletas  profissões  de 
rotina  em  todos  os  níveis  de  qualificação,  levam  a  um  questionamento  sobre  a  relevância  a  médio 
prazo  de  seus  cursos  e  diplomas,  que  afeta  também  os  do  setor  público. 

3.  A  avaliação  da  educação  superior 

Apesar  disto  tudo,  no  Brasil  ainda  predomina,  na  legislação  e  na  prática  das  políticas  públicas,  o 
entendimento  de  que  o  sistema  educação  superior  é  uniforme,  a  partir  do  texto  da  Constituição 
Federal  de  1988,  que  estabelece  no  seu  artigo  207  que  "as  universidades  gozam  de  autonomia 
didático-científica,  administrativa  e  de  gestão  financeira  e  patrimonial,  e  obedecerão  ao  princípio 
de  indissociabilidade  entre  ensino,  pesquisa  e  extensão",  e  em  nenhum  momento  trata  do 
ensino  superior  como  um  todo.  O  Ministério  da  Educação,  para  efeitos  regulatórios,  reconhece 
a  existência  de  instituições  de  educação  superior  não  universitárias,  como  os  centros 
universitários  e  as  faculdades  isoladas,  mas  todas  podem  dar  os  mesmos  cursos,  emitir  diplomas 
de  igual  validade,  e  são  submetidas  ao  mesmo  sistema  nacional  de  avaliação,  cujo  carro  chefe  é 
o  Exame  Nacional  de  Desempenho  de  Estudantes  (ENADE),  que  supõe  que  todos  os  estudantes 
de  cada  carreira  seguem  o  mesmo  currículo.  A  única  diferença  é  que  as  universidades  e  os  centros 
universitários  têm  mais  autonomia  para  criar  cursos  e  abrir  novas  vagas,  um  privilégio  baseado 
na  falsa  premissa  de  que  todas  elas  proporcionariam  educação  de  alta  qualidade,  falsa  porque 
tanto  a  pós-graduação  quanto  a  pesquisa  mais  significativa  se  concentram  um  número 
extremamente  diminuto  de  instituições.  Há  um  decreto  de  2006  (Decreto  5.773)  que  estabelece 
as  condições  para  que  uma  instituição  privada  possa  ser  reconhecida  como  universidade  ou 
centro  universitário,  relacionadas  à  produção  científica,  proporção  de  professores  em  tempo 
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integral  e  com  doutorado  e  atuação  de  qualidade  em  diversas  áreas  de  conhecimento,  mas 
universidades  públicas  criadas  por  lei  não  precisam  passar  por  estes  critérios,  que  na  prática  não 
são  objeto  de  verificação  regular. 

0  sistema  de  avaliação  da  educação  superior  brasileira,  criado  pela  Lei  do  SINAES  de  2002  (Lei 
10.436)  deveria  ser  um  instrumento  para  informar  às  agências  governamentais,  estudantes, 
mercado  de  trabalho  e  às  próprias  instituições  sobre  os  resultados  que  elas  estão  obtendo, 
orientando  desta  forma  as  decisões  institucionais  e  pessoais  sobre  como  melhorar  a  qualidade  e 
onde  investir  mais  recursos  de  tempo  e  dinheiro.  Na  prática,  os  resultados  do  SINAES  só  são 
usados  para  fins  regulatórios,  para  coibir  o  funcionamento  de  instituições  privadas  em  situações 
extremamente  críticas.  Há  um  entendimento  crescente  que  o  sistema  não  justifica  os  grandes 
custos  e  trabalho  administrativo  burocrático  que  requer,  com  as  dezenas  de  provas  nacionais  do 
Exame  Nacional  de  Avaliação  do  Desempenho,  relatórios  de  auto  avaliação  que  nunca  são  lidos, 
visitas  periódicas  de  avaliadores  externos  e  a  publicação  regular  de  índices  "preliminares"  de 
validade  e  interpretação  pouco  claras  que  resultam  de  todo  este  processo. 

Sem  entrar  nos  detalhes  destas  críticas,  que  constam  entre  outras  partes  de  um  estudo  da  OECD 
contratado  pelo  Ministério  da  Educação  em  2018  (OECD  2018),  deve-se  notar  que  um  problema 
central  é  que  o  sistema  de  avaliação  não  toma  em  conta  a  grande  diferenciação  de  objetivos  que 
existe  entre  as  instituições  levando  à  impressão  falsa  de  que  todos  cursos  e  instituições  se 
alinham  em  uma  dimensão  única  de  qualidade,  que  seria,  em  última  análise,  sua  aproximação  ou 
afastamento  do  ideal  da  "indissociabilidade  do  ensino,  pesquisa  e  extensão"  preconizado  na 
Constituição  Federal,  assim  como  a  obediência  uniforme  às  diretrizes  curriculares  estabelecidas 
pelo  Ministério  da  Educação  para  as  diversas  carreiras 

Ora,  basta  um  pouco  de  reflexão  para  ver  que  uma  instituição  que  investe  pesadamente  em  pós- 
graduação  e  pesquisa  e  seleciona  seus  alunos  mediante  mecanismos  altamente  competitivos  não 
pode  ser  comparada  com  outra  que  se  dedica  a  oferecer  qualificações  profissionais  de  baixa 
complexidade  para  estudantes  mais  velhos,  que  precisam  trabalhar  e  não  teriam  como  ser 
aprovados  com  boas  notas  no  ENEM.  Cada  uma  delas  pode  desempenhar  bem  o  que  se  propõe 
a  fazer  e  precisa  ser  avaliada  em  função  de  seus  objetivos,  que,  no  caso  de  instituições  de  grande 
porte,  podem  ser  vários,  e  muitas  vezes  total  ou  parcialmente  incompatíveis  entre  si. 
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0  ponto  de  partida  para  um  sistema  de  avaliação  deste  tipo,  multidimensional,  é  a  existência  de 
uma  classificação  ou  tipologia  adequada  das  Instituições  de  educação  superior  que  vá  além  da 
classificação  formal  utilizada  pelo  Ministério  da  Educação  ,  e  possa  servir  de  referência  para  um 
sistema  de  informação  pública  e  avaliação  que  tome  em  conta  suas  diferentes  características  e 
objetivos. 
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II  -  Diversidade  e  classificação  das  instituições  de  educação  superior 

A  tendência  das  instituições  educacionais  a  se  perfilarem  conforme  um  modelo  único,  conhecida 
na  literatura  como  "academic  drift",  ou  deriva  acadêmica,  não  é  um  problema  só  brasileiro,  e 
não  só  das  instituições  privadas  (Jaquette  2013;  Neave  1979;  Tight  2015).  Como  observou  Ernest 
Lynton  tempos  atrás,  se  referindo  ao  contexto  norte-americano,  "a  existência  de  um  molde 
muito  estreito  para  todas  as  instituições  de  educação  superior  não  é  o  mais  adequado  para 
atender  às  necessidades  da  nova  sociedade  baseada  no  conhecimento.  Um  grande  número  de 
instituições  está  realizando  menos  do  que  poderiam  porque  seu  sistema  de  valores,  prioridades, 
aspirações  e  modos  tradicionais  de  ensino  estão  voltados  a  uma  clientela  que  está  encolhendo  e 
uma  pesquisa  básica  para  a  qual  não  existem  mais  recursos  abundantes.  Por  acreditarem  ser  o 
que  não  são,  nem  serão,  estas  instituições  não  são  capazes  de  serem  boas  naquilo  que  poderiam 
ser".  (Lynton  1987). 

A  preocupação  com  a  necessidade  de  uma  classificação  ou  tipologia  das  instituições  de  educação 
superior,  que  permita  identificar  com  mais  clareza  seus  reais  objetivos  e  potencialidades,  tem 
sido  há  muitos  anos  objeto  da  atenção  dos  que  estudam  o  tema,  desde  os  trabalhos  pioneiros  de 
Martin  S.  Trow  e  Burton  R.  Clark  sobre  a  massificação  da  educação  superior  e  o  processo  de 
diferenciação  que  traz,  dentro  dos  países  e  internacionalmente  (Clark  1978;  Trow  1973;  Trow 
2007). 

Para  a  América  Latina,  um  documento  de  estratégia  do  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento  de  1998,  elaborado  por  Cláudio  de  Moura  Castro  e  Daniel  Levy,  identifica  um 
conjunto  de  funções  que  as  instituições  de  educação  superior  podem  ou  não  implementar  em 
diferentes  graus:  liderança  acadêmica,  caracterizada  pela  ênfase  em  pesquisa,  pós-graduação  e 
formação  profissional  de  alta  qualidade;  educação  profissional,  voltada  para  a  formação  de 
estudantes  para  as  profissões  que  requerem  uma  formação  formal  avançada,  como  as  chamadas 
"profissões  liberais";  educação  vocacional,  voltada  para  cursos  curtos  práticos  e  orientados  mais 
diretamente  para  o  mercado  de  trabalho;  e  a  educação  superior  geral,  como  os  "colleges"  de 
quatro  anos  dos  Estados  Unidos,  que  procuram  dar  uma  formação  ampla  que  possa  servir  de 
base  seja  à  continuação  dos  estudos  em  nível  mais  avançado,  seja  para  a  inserção  no  mercado 
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do  trabalho  em  áreas  que  não  requeiram  uma  formação  especializada,  cursos  que  não  possuem 
similar  no  Brasil  (Castro  and  Levy  1997). 

A  União  Europeia  classifica  as  instituições  de  educação  superior  em  duas  grandes  categorias, 
universitária  e  não  universitária.  A  educação  universitária  se  dá  em  universidades  públicas, 
universidades  e  instituições  privadas,  e  em  instituições  de  educação  artística  avançada.  As  não 
universitárias  são  classificadas  em  programas  de  treinamento  vocacional  avançado,  formação 
profissional  em  artes  e  design  avançados,  e  formação  vocacional.  A  necessidade  de  um  sistema 
mais  sofisticado  de  classificação  para  a  União  Europeia,  baseado  no  desenvolvimento  de 
indicadores  empíricos  apropriados  e  associados  a  uma  metodologia  de  avaliação  que  tome  em 
conta  a  diversidade  de  objetivos,  recursos  e  formatos  institucionais,  foi  objeto  de  um  ambicioso 
projeto  liderado  inicialmente  pela  Universidade  de  Twente,  que  continua  (Karvounaraki  et  al. 
2020;  van  Vught  et  al.  2010a;  Van  Vught  et  al.  2010b;  Van  Vught  and  Ziegele  2012). 

Existe  nos  Estados  Unidos  uma  classificação  não  oficial  de  instituições  de  ensino  superior  que 
tem  servido  de  inspiração  para  outras  iniciativas.  Não  há,  naquele  país,  um  sistema  nacional 
único  de  avaliação,  e  esta  classificação  tem  servido  como  principal  referência  para  estudos  que 
buscam  entender  as  características  e  as  transformações  que  vêm  ocorrendo  na  educação 
superior,  fazendo  com  que  as  próprias  instituições  identifiquem  com  mais  clareza  os  espaços  que 
ocupam  ou  desejariam  ocupar.  Conhecida  como  "Carnegie  Classification",  ela  foi  criada  em  1970 
pela  Carnegie  Foundation  for  Advancement  of  Teaching,  e  é  hoje  administrada  pelo  Centro  de 
Pesquisas  sobre  educação  pós-secundária  da  Universidade  de  Indiana  Ela  agrupa  as  mais  de  4  mil 
instituições  de  educação  superior  norte-americanas  em  8  categorias,  como  indicado  no  quadro 
abaixo  (Carnegie  Foundation  for  the  Advancement  of  Teaching  2011;  McCormick  2013). 
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Tabela  4  -  Classificação  Carnegie  de  Instituições  Post-secundárias  nos  Estados  Unidos 


U.S.  Postsecondary  institutions  by  Degree  Levei  and  Program  Focus 

Institutions 

Fali  2017  Enrollment 

N  |  % 

N 

% 

Doctoral  universities 

418 

10% 

7.229.265 

36% 

Masteds  colleges  and  universities 

685 

16% 

3.955.922 

20% 

Bacchalaureat  Colleges 

575 

13% 

898.818 

4% 

Bacchalaureat  /  Associate  Colleges 

262 

6% 

1.270.740 

6% 

Associated  Colleges 

1.000 

23% 

5.808.423 

29% 

Special  Phocus  -  Two  Year 

432 

10% 

183.775 

1% 

Special  Phocus  -  FourYear 

918 

21% 

700.442 

3% 

Tribal  Colleges 

34 

1% 

16.424 

Grand  Total 

4.324 

20.063.809 

Não  é  uma  classificação  estática,  nem  oficial.  Periodicamente  a  classificação  é  revista,  na  medida 
em  que  as  instituições  mudam  e  desenvolvem  novas  atividades.  E,  dentro  de  cada  categoria, 
existem  várias  subcategorias.  Por  exemplo,  as  universidades  do  primeiro  grupo  (que  inicialmente 
recebiam  a  denominação  de  "research  universities")  hoje  estão  divididas  em  três  grupos, 
conforme  a  intensidade  da  pesquisa  que  desenvolvem.  Existem  cerca  de  15  tipos  diferentes  de 
instituições  focalizadas,  nas  áreas  de  engenharia,  saúde,  administração  e  outras.  E  assim 
sucessivamente. 

Uma  importante  diferença  entre  o  sistema  norte-americano  e  o  brasileiro  é  que  nos  Estados 
Unidos  as  instituições  se  distinguem  claramente  pelo  tipo  de  títulos  que  podem  outorgar,  o  que 
não  ocorre  no  Brasil.  Por  exemplo,  no  sistema  do  Estado  da  Califórnia,  só  a  Universidade  da 
Califórnia,  em  suas  diferentes  localidades,  pode  outorgar  o  título  de  doutor  em  ciências  em  todas 
as  áreas  de  conhecimento;  os  State  colleges  podem  outorgar  doutorados  em  algumas  áreas, 
como  educação,  e  de  mestrado;  e  os  community  colleges  oferecem  títulos  de  bacharelado,  que 
são  considerados  de  pré-graduação  (undergraduate),  ou  de  "associate",  para  cursos  de  dois  anos 
ou  menos.  No  Brasil,  em  princípio,  todas  as  instituições  de  nível  superior  podem  oferecer 
qualquer  título,  embora,  na  prática,  nem  todas  o  façam,  e  a  CAPES  exerça  um  controle  sobre 
quais  os  cursos  de  pós-graduação  estrito  senso. 
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1.  Os  dados  disponíveis  sobre  a  educação  superior  brasileira 

Para  esta  classificação,  buscamos  dados  de  diferentes  fontes,  que  foram  incorporados  em  uma 
base  de  dados  comum,  sujeita  a  eventuais  erros  e  omissões,  que  não  chegam  a  comprometer  a 
validade  geral  da  classificação  proposta. 

0  Instituto  Nacional  de  Pesquisas  Educacionais  do  Ministério  da  Educação  -  INEP  -  realiza 
anualmente  um  censo  bastante  minucioso  da  educação  superior  do  país,  com  dados  sobre 
instituições,  cursos,  alunos  e  professores,  obtidos  diretamente  das  IES  reconhecidas  pelo 
Ministério.  Os  dados  são  em  geral  de  excelente  qualidade,  com  exceção  das  informações  de  tipo 
financeiro,  que,  embora  sejam  solicitadas  e  constem  dos  microdados,  não  são  utilizadas  nas 
sinopses  que  o  INEP  publica  anualmente. 

Curiosamente,  apesar  do  que  diz  a  Constituição  sobre  a  indissociabilidade  do  ensino  e  da 
pesquisa,  os  dados  do  INEP  não  incluem  a  pós-graduação  nem  informações  sobre  pesquisa.  As 
informações  sobre  a  pós-graduação  são  disponibilizadas  pela  "Plataforma  Sucupira"  da  CAPES, 
que  tem  um  sistema  de  consulta  on-line,  o  Geocapes,  e  permite  também  que  os  microdados 
sobre  cursos,  professores,  alunos,  características  dos  programas  e  produção  acadêmica  sejam 
baixados  para  análise,  tal  como  os  microdados  do  INEP1.  Mas  a  CAPES  não  utiliza  o  mesmo  código 
de  instituições  adotado  pelo  INEP,  o  que  dificulta  a  integração  das  duas  bases  de  dados,  nem  a 
mesma  classificação  das  áreas  de  conhecimento,  e  seus  arquivos  têm  muitos  problemas  de 
registro,  porque  não  são  submetidos  a  um  processo  de  verificação  e  preparação  para  análise. 
Essa  discrepância,  que  precisaria  ser  eliminada,  prejudica  os  estudos  integrados  sobre  a  educação 
superior  no  Brasil  por  parte  dos  pesquisadores  e  outros  segmentos  interessados  no  tema. 

Sobre  a  produção  técnica  e  científica  das  universidades,  não  existe  um  sistema  público  regular 
que  possa  ser  consultado,  mas  existem  sistemas  de  registro  privados,  internacionais,  que  incluem 
as  publicações  de  autores  brasileiros  em  revistas  indexadas,  e  podem  ser  analisados  por 
diferentes  critérios.  As  principais  bases  de  dados  de  publicações  científicas  são  o  Web  of  Science, 
da  empresa  Clarivate2,  e  a  Scopus,  da  editora  Elsevier3.  Os  dados  da  Scopus  por  país  e  instituição 

1  https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/ 

2  https://clarivate.com/webofsciencegroup/solutions/web-of-science/ 

3  https://www.scopus.com/home.uri 


18 


para  a  América  Latina,  com  uma  série  de  indicadores  de  qualidade  e  impacto,  estão  disponíveis 
em  um  ranking  desenvolvido  por  uma  plataforma  específica,  Scimago  Journal  and  Country 
Ranks 4,  mantida  pela  Universidade  de  Granada,  na  Espanha,  que  utilizamos  aqui. 

Outras  fontes  importantes  de  dados  sobre  o  ensino  superior  brasileiro  são  a  Pesquisa  Nacional 
por  Amostra  de  Domicílios  do  IBGE  (PNAD)  que,  apesar  de  não  proporcionar  informações  sobre 
instituições,  permite  conhecer  as  características  socioeconômicas  dos  estudantes  de  nível 
superior  do  país;  e  os  microdados  do  Exame  Nacional  de  Avaliação  do  Desempenho,  ENADE,  que 
inclui  informações  dos  estudantes  dos  últimos  anos  das  faculdades  que  participam  do  exame,  e 
inclui  um  questionário  socioeconômico  detalhado  respondido  voluntariamente  pelos 
participantes.  Para  fazer  uso  destes  dados,  é  necessário  integrar  os  resultados  de  um  ciclo 
completo  de  avaliações  de  3  anos.  Para  a  análise  que  segue,  dados  destas  diversas  fontes  foram 
utilizados.  Uma  terceira  fonte  importante,  não  utilizada  aqui,  é  a  Relação  Anual  de  Informações 
Sociais  (RAIS),  que  é  o  registro  de  pessoas  empregadas  no  mercado  de  trabalho  formal,  mantida 
pelo  antigo  Ministério  do  Trabalho5 

2.  Os  dados  do  INEP  sobre  o  ensino  de  graduação 

Os  dados  gerais  mais  recentes  sobre  o  ensino  de  graduação  podem  ser  obtidos  pelo  Censo  do 
Ensino  Superior  de  2018,  que  identifica  8.451  mil  alunos  matriculados  em  2.537  instituições. 


Tabela  5-  Número  de  Instituições  e  Matrículas  nos  Cursos  de  Graduação  -  2018 


Número  de  Instituições  e  Matrículas  nos  cursos  de  graduação -2018 


Universidades 

Centros  Universitários 

Faculdades 

Institutos  e  Centros 
Federais  de  Educação 
Tecnológica 

Total 

IES 

matrículas 

IES 

matrículas 

IES 

matrículas 

IES  matrículas 

IES 

matrículas 

Públicas  Federais 

63 

1.123.691 

2 

2.276 

5 

1.553 

40  197.506 

138 

1.325.026 

Públicas  Estaduais 

40 

578.898 

2 

1.578 

86 

80.690 

142 

661.166 

Municipais 

4 

32.765 

6 

12.228 

26 

21.600 

44 

66.593 

Privadas  com  fins  de  lucr 

26 

1.703.001 

111 

1.298.180 

1.169 

1 .234.498 

1.442 

4.235.679 

Privadas  sem  fins 

51 

736.709 

97 

509.384 

679 

482.932 

1.011 

1.729.025 

Confessionais 

21 

293.366 

11 

71.545 

74 

48.920 

116 

413.831 

Sistema  S 

1 

11.147 

29 

9.281 

31 

20.428 

Total 

205 1 

4.468.430 

M0| 

1.906.338 

2.068| 

1.879.474 

40 1  197.567 

2  924 1 

8.451.748 

Fonte:  INEP,  Microdados  da  Censo  da  Educação  Superior,  2018 


4  https://www.scimagoir.com 

5  http://bi.mte.gov.br/bgcaged/ 
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Na  classificação  do  censo,  existe  um  grupo  de  27  instituições  municipais  que  estão  descritas  como 
"especiais",  21  de  Pernambuco  e  4  de  São  Paulo,  por  terem  sido  criadas  por  lei,  mas  que  atuam 
na  prática  como  privadas,  inclusive  cobrando  mensalidades.  Nesta  tabela,  foram  somadas  às  IES 
privadas  sem  fins  de  lucro.  Por  outra  parte,  separamos  aqui  as  instituições  confessionais, 
mantidas  por  instituições  religiosas,  e  as  do  Sistema  S  (SENAI,  SESC,  SESI)  que  na  classificação  do 
Censo  são  englobadas  como  privadas  sem  fins  de  lucro.  Os  Institutos  Federais  de  Ciência  e 
Tecnologia  tiveram  como  origem  os  antigos  Centros  Federais  de  Educação  Tecnológica  -  CEFETs 
-  que,  pela  lei  11.892  de  2008,  foram  equiparados  às  universidades  federais. 

Os  dados  do  INEP  têm  algumas  limitações  importantes,  que  não  desmerecem  sua  qualidade 
como  um  todo.  A  primeira,  já  mencionada,  é  que  eles  não  incluem  os  estudantes  de  pós- 
graduação.  Depois,  a  distinção  entre  universidades  e  centros  universitários  é  meramente  formal. 
Legalmente,  os  centros  universitários  seriam  instituições  equivalentes  às  universidades,  mas  com 
foco  na  qualidade  do  ensino  e  não  na  pesquisa,  com  as  mesmas  regalias  de  autonomia  para 
criação  de  cursos  e  abertura  de  matrículas.  No  entanto,  sabemos  que  na  maioria  das 
universidades  a  pesquisa  é  extremamente  reduzida,  o  que  faz  com  que  elas  praticamente  não  se 
diferenciem  dos  centros,  que  por  sua  vez,  não  passam  uma  avaliação  rigorosa  da  qualidade  de 
seus  cursos.  As  Faculdades  de  Tecnologia  (FATEC),  como  as  do  Sistema  Paula  Souza,  são 
englobadas  na  categoria  geral  de  "faculdades".  Finalmente,  muitas  instituições  aparecem  no 
Censo  como  isoladas  quando,  na  realidade,  fazem  parte  de  grandes  sistemas  de  ensino  com 
diferentes  graus  de  integração  -  em  alguns  casos  são  universidades  autônomas  sob  a 
coordenação  de  um  governo  estadual  ou  Ministério,  em  outros  IES  nominalmente  separadas, 
mas  administradas  centralizadamente  por  grandes  grupos  do  setor  privado.  A  tabela  abaixo  lista 
os  20  principais  sistemas  com  mais  de  50  mil  estudantes,  que  reúnem  mais  de  50%  de  toda  a 
matrícula  do  país. 
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Tabela  6  -  Principais  mantenedoras  do  Ensino  superior  brasileiro 


Principais  mantenedoras  do  Ensino  Superior  Brasileiro 

número  de 

Número  de 

%  total  de 

instituições 

matrículas 

matrículas 

Mnistério  da  Educação 

105 

1.535.471 

17,4% 

Assupero  Ensino  Superior  Ltda  (Universidade  Paulista) 

21 

452.483 

5,1% 

Editora  e  Disrribuidora  Educacional  S.A.  (Kroton) 

40 

413.752 

4,7% 

Anhanguera  Educacional  Participações 

49 

338.307 

3,8% 

Governo  de  Estado  de  São  Paulo  (incluindo  o  Centro  Paula  Souza) 

82 

288.156 

3,3% 

Sociedade  de  Ensino  Superior  Estácio  de  Sá 

10 

275.367 

3,1% 

Sociedade  Educacional  Leonardo  da  Vinci 

4 

210.605 

2,4% 

Centro  Universitário  Internacional  •  Uninter 

1 

185.710 

2,1% 

Associação  Internacional  Nove  de  Julho 

3 

163.506 

1,9% 

Cesumar  -Centro  de  Ensino  Superior  de  Maringá 

7 

106.635 

1,2% 

Sociedade  de  Ensino  Superior,  Medio  e  Fundamental  (Centro 

Universitário  Estácio  de  S.  Paulo) 

15 

88.127 

1,0% 

Governo  do  Paraná 

8 

86.605 

1,0% 

ISCOP  •  Sociedade  Educacional  Ltda  (Anhembi-Morumbi) 

1 

68.542 

0,8% 

Pitágoras  •  Sistema  de  Educação  Superior  Sociedade  Ltda 

15 

64.503 

0,7% 

Cruzeiro  do  Sul  Educacional 

1 

62.721 

0,7% 

Sociedade  Educacional  Cidade  de  São  Paulo  (Universidade  Cidade  de 

São  Paulo) 

1 

61.594 

0,7% 

Governo  do  Rio  de  Janeiro 

12 

56.636 

0,6% 

Faculdades  Metropolitanas  Unidas  Educacionais 

1 

55.168 

0,6% 

ACEF  S/A.  (universidade  de  Franca) 

1 

51.005 

0,6% 

Ser  Educacional  S.A.  (Centro  Universitário  Maurício  de  Nassao) 

15 

50.582 

0,6% 

Total 

392 

4.615.475 

52,4% 

%  do  total 

15,9% 

52,4% 

3.  Os  dados  de  pós-graduação  da  CAPES 

Os  cursos  de  pós-graduação  brasileiros  começaram  a  existir  a  partir  da  reforma  universitária  de 
1968,  tendo  como  principal  objetivo  a  formação  de  professores  doutores  que  pudessem 
transformar  as  universidades  tradicionais  em  universidades  de  pesquisa,  tal  como  acabou  sendo 
consagrado  na  Constituição  de  1988.  Antes,  era  possível  obter  um  título  de  doutor  na 
Universidade  de  São  Paulo,  por  exemplo,  desenvolvendo  uma  tese  sob  a  orientação  de  um 
professor  titular  que  era  depois  avaliada  por  uma  banca.  Mas  era  um  trabalho  individual,  sem  a 
estrutura  de  cursos  de  pós-graduação  organizados  como  nas  universidades  americanas.  A  partir 
dos  anos  70  começam  a  surgir  cursos  de  pós-graduação  com  objetivo  de  dar  uma  formação 
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profissional  mais  avançada  do  que  a  dos  cursos  de  graduação,  como  foi  o  caso  da  COPPE,  na  área 
de  engenharia,  na  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro. 

A  reforma  do  ensino  superior  de  1968  criou  a  exigência  de  que  todos  os  professores  universitários 
tivessem  doutorado,  mas,  como  o  país  não  tinha  condições  de  formar  doutores  em  quantidade 
suficiente,  foram  criados  programas  acadêmicos  de  mestrado,  como  uma  espécie  de 
"minidoutorado".  A  orientação  acadêmica  da  pós-graduação  brasileira,  com  seus  cursos  "estrito 
censo",  abriu  espaço  para  surgimento  de  um  amplo  setor  não  regulado  de  especialização  pós- 
universitária  pelo  setor  privado,  sobretudo  na  área  de  administração  e  negócios,  os  MBA  (Master 
of  Business  Administration")  o  que  levou  o  Ministério  da  Educação,  tardiamente,  a  criar  as 
categorias  de  doutorados  e  mestrados  profissionais  sob  supervisão  da  CAPES.  Em  2018,  dos  cerca 
de  378  mil  estudantes  de  pós-graduação  em  cursos  "estrito  censo"  reconhecidos  pela  CAPES,  56 
mil  estavam  em  cursos  de  mestrado  profissional,  sobretudo  nas  ciências  sociais  aplicadas,  saúde 
e  engenharia,  e  praticamente  nenhum  em  doutorados  profissionais,  que  não  saíram  do  papel.  A 
amplitude  da  pós-graduação  não  regulada,  que  inclui  os  MBA  e  outros  cursos  de  especialização, 
é  capturada  pela  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios  do  IBGE  (Pnad  Contínua). 


To  belo  7  -  Matrículas  na  Educação  Superior  -  PNAD 


Matrículas  na  Edueaçio  Superior- PNAD 

Setor 

Priva  do 

Setor 

Público 

Total 

Superior  graduação 

4.989.285 

1.751.450 

6.740.735 

Especialização 

685.548 

124.463 

810.011 

Mestrado 

66.409 

126.309 

192.718 

Doutorado 

22.506 

75.062 

97.568 

Total 

5,763.748 

2.077.284 

7.841.032 

Fonte:  PNAD  continua  2018 

A  PNAD,  baseada  em  uma  pesquisa  amostrai  da  população,  encontra  muito  menos  estudantes 
de  graduação  e  pós-graduação  estrito  senso  do  que  o  INEP  e  CAPES,  e,  por  outro  lado,  identifica 
a  existência  de  810  mil  estudantes  de  cursos  de  especialização  de  nível  superior  que  não  são 
capturados  por  nenhuma  das  duas  instituições  do  Ministério  da  Educação.  Uma  possível 
explicação  para  o  número  menor  encontrado  de  alunos  de  graduação  e  pós-graduação  é  que  os 
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dados  do  MEC  são  baseados  nos  registros  administrativos  das  instituições,  que  não  consideram 
o  grande  número  de  estudantes  que  abandonam  os  cursos  ao  longo  do  ano. 

A  tabela  abaixo  permite  ver  um  pouco  melhor  a  situação  das  matrículas  nos  cursos  de  pós- 
graduação  estrito  senso  no  país  a  partir  dos  dados  da  CAPES.  São  somente  415  instituições,  das 
quais  82  são  institutos  e  centros  de  pesquisa  que  não  aparecem  nas  estatísticas  da  educação 
superior  do  INEP.  Cerca  de  metade  destas  instituições  são  universidades,  que  concentram  91% 
da  matrícula6. 

Tabela  8  -  Instituições  e  matrículas  em  programas  de  pós-graduação  estrito  senso 


Instituições  com  Programas  de  Pós  Graduação 


Pública 

Federal 

Pública 

Estadual 

Municipal 

Privada  com 

fins  lucrativos 

Privada  sem 

fins  lucrativos 

Total 

Matriculas 

207.356 

93.185 

1.434 

5.260 

37.232 

344.467 

Universidades 

Instituições 

62 

35 

4 

19 

68 

188 

Matriculas 

390 

163 

50 

2.117 

3.142 

5.862 

Centros  Universitários 

Instituições 

1 

1 

1 

20 

27 

50 

Matriculas 

2.541 

621 

126 

1.535 

4.267 

9.090 

Faculdades 

Instituições 

7 

4 

2 

16 

33 

62 

Matriculas 

6.355 

0 

0 

0 

0 

6.355 

Institutos  e  Centros  Federais 

Instituições 

37 

0 

0 

0 

0 

37 

Institutos  ou  Centros  não 

Matriculas 

6.089 

996 

0 

263 

4.570 

11.918 

universitários 

Instituições 

20 

10 

0 

2 

25 

57 

Matriculas 

222.731 

94.965 

1.610 

9.175 

49.211 

377.692 

Total 

Instituições 

127 

50 

7 

57 

153 

394 

Fonte:  Capes,  Plataforma  Sucupira,  microdados,  elaboração  própria 


Os  dados  da  CAPES  incluem  tanto  alunos  matriculados  quanto  titulados  no  ano  de  2018.  A 
grande  maioria  dos  alunos  está  em  programas  acadêmicos,  com  concentração  nos  cursos  de 
mestrado.  Dos  doutorados,  95%  estão  em  universidades,  quase  todas  públicas,  o  que  confirma 
que  a  formação  de  alto  nível,  tanto  quanto  a  pesquisa  (como  será  visto  mais  adiante)  está 
concentrada  em  um  número  bastante  pequeno  de  instituições. 


6  Na  Tabela  8,  como  em  tabelas  subsequentes,  os  totais  que  aparecem  são  menores,  pela  falta  de  informações  sobre 
diferentes  variáveis. 
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Tabela  9  -  Matriculados  e  titulados  em  programas  de  pós-graduação,  por  titulação 


Matrículas  e  titulados  em  programas  de  pós-graduação 

Matrleu  lados 

Titulados 

Total 

Doutorado 

114976 

22.920 

137.896 

D  ou  torado  Frofis  s  iorutl 

5 2 

7 

59 

Mestrado 

132.458 

52.068 

184.526 

Mestrado  Profissional 

42,762 

13.125 

55.887 

Total 

290.248 

88.120 

378.368 

Fonte:  M icrodados  da  CAPES,  elaboração  própria 
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III  -  Uma  classificação  preliminar 


A  classificação  proposta  aqui  é  semelhante,  na  intenção,  à  feita  por  Steiner  em  2006,  que 
também  tomou  como  referência  a  classificação  de  Carnegie.  Em  sua  proposta  haveria  três  tipos 
principais  de  instituições,  as  universidades  de  pesquisa  e  doutorado,  as  universidades  de 
mestrado  e  as  instituições  de  graduação,  cada  uma  divida  em  quatro  categorias:  diversificadas, 
intermediárias,  estritas  e  especializadas.  Se  a  estes  12  tipos  acrescentamos  as  diferenças  entre 
instituições  públicas,  privadas  com  e  sem  fins  de  lucro,  chegamos  a  um  total  de  36  categorias, 
das  quais  27  foram  identificadas: 


Tabela  10  -  Classificação  das  Instituições  de  Educação  Brasileira  (Steiner  2006) 


Número  de  instituições  por  tipologia 


Pub 

CCF* 

Part 

Categ. 

Nr 

Nr 

Nr 

DrDiv 

9 

_ 

_ 

Drlnt 

11 

3 

- 

DrRes 

13 

4 

- 

DrEsp 

3 

1 

- 

MsDiv 

8 

7 

. 

Mslnt 

5 

8 

5 

MsRes 

7 

9 

MsEsp 

12 

4 

GrDiv 

9 

13 

19 

Grlnt 

11 

25 

26 

GrRes+Esp 

110 

247 

1075 

*CCF  -  Comunitárias,  Confessionais  e  Filantrópicas  são  instituições  de  direito 
privado  sem  fins  lucrativos. 


Buscamos  chegar  aqui  a  um  número  menor  de  categorias,  tomando  em  conta  os  dados 
disponíveis  e  agrupar  instituições  que  sejam  semelhantes  entre  si  e  diferentes  das  demais 
categorias.  De  2006  para  cá,  o  ensino  superior  brasileiro  cresceu  e  se  transformou  em  muitos 
aspectos,  sobretudo  com  o  surgimento  dos  grandes  sistemas  privados  com  fins  de  lucro. 
Diferentemente  da  classificação  Carnegie,  que  não  toma  em  conta  a  natureza  legal  das 
instituições,  consideramos  a  separação  entre  instituições  públicas  e  privadas,  e,  dentre  estas,  as 
com  em  sem  fins  de  lucro.  A  diferença  entre  instituições  públicas  e  privadas  é  importante  por 
causa  da  maneira  totalmente  distinta  em  que  os  dois  setores  são  financiados  e  no  regime  de 
trabalho  de  seus  professores,  o  que  tem  consequências  muito  diretas  sobre  as  atividades  que 
podem  desenvolver.  A  diferença  entre  instituições  privadas  com  e  sem  fins  lucrativos,  nos 
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extremos,  é  clara,  com  as  grandes  empresas  de  ensino  por  um  lado  e  universidades  confessionais 
ou  comunitárias  por  outro.  Mas  existe  uma  grande  área  cinzenta,  em  que  instituições  com  fins 
de  lucro  se  mantêm  legalmente  como  sem  fins  lucrativos  por  mera  conveniência. 

Um  critério  importante  nesta  classificação  é  o  porte  das  instituições,  que  é  a  soma  das  matrículas 
em  cursos  de  graduação  e  de  pós-graduação.  Instituições  grandes  podem  desempenhar  uma 
pluralidade  de  funções  distintas,  enquanto  instituições  pequenas  tendem  a  se  dedicar  a  um 
número  mais  limitado  de  objetivos.  A  expectativa,  que  buscamos  verificar  na  terceira  parte  deste 
trabalho,  é  que  estes  diferentes  grupos  de  instituições  difiram  quanto  ao  tipo  de  alunos  que 
atendem,  as  modalidades  de  ensino  que  oferecem,  o  nível  e  as  áreas  de  formação  que 
proporcionam,  e  as  atividades  de  pesquisa  de  desempenham. 

Tabela  11-  Classificação  preliminar  das  Instituições  Brasileiras  de  Educação  Superior 


Classificação  das  Instituições  Brasileiras  de  Educação  Superior 

Número  de 
instituições 

alunos  em 
graduação  e 
pós 

%  em  cursos  de 
pós-graduação 

Xem 

licenciaturas 

%  em  cursos 

vocacionais 

1.  Instituições  privadas  de  grande  porte 

19 

2.330.202 

0,19 

25,68 

23,53 

2.  Institutções  públicas  de  grande  portecom  pós- 
graduação  alta 

16 

712.488 

24,49 

17,47 

0,52 

3. Instituições  públicas  de  pequeno  portecom  pós- 
graduação  atla 

18 

223.802 

19,97 

17,85 

1,59 

4.  Instituições  privadas  diferenciadas 

78 

659.436 

5,13 

9,29 

5,35 

5.  Instituições  públicas  de  ensino 

124 

1.306.957 

6,87 

32,86 

5,49 

6. Universidades  e  centros  privados 

225 

1.670.452 

0,73 

10,05 

10,16 

7.  Faculdades  isoladas 

1.795 

2.738.335 

0,14 

11,46 

7,04 

8.  Instituições  de  educação  vocacional 

220 

171.731 

0,30 

4,60 

82,36 

9.  Instituições  especializadas  em  pesquisaepós- 
graduação 

85 

20.302 

0,00 

23,19 

18,54 

Total 

2.580 

8.829.916 

4,29 

18,48 

12,46 

1.  Instituições  privadas  com  fins  de  lucro  de  grande  porte. 

Esta  categoria  inclui  19  instituições  privadas  com  fins  de  lucro,  sua  maioria  com  o  status  de 
universidade,  com  mais  de  30  mil  alunos  e  que,  sozinhas,  são  responsáveis  por  cerca  de  26.4% 
da  matrícula  total  da  educação  superior  brasileira.  Elas  se  dedicam  somente  ao  ensino  de 
graduação,  com  metade  das  matrículas  em  cursos  de  bacharelado  e  outra  metade  dividida  entre 
licenciaturas,  para  a  formação  de  professores  da  educação  básica,  e  cursos  vocacionais,  curtos  e 
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orientados  mais  diretamente  para  o  mercado  de  trabalho,  que  no  Brasil  recebem  a  denominação 
equivocada  de  "tecnológicos".  A  pós-graduação  nestas  instituições  é  mínima  ou  quase 
inexistente. 


Tabela  12  -  Instituições  privadas  com  fins  de  lucro  de  grande  porte 


Instituições  privadas  com  fins  de  lucro  de  grande  porte 

Total  òe 

matriculas 

%  pò  graduação 

% 

licenciaturas 

% 

vocacionais 

UNIVERSIDADE  PAULISTA 

431.744 

0,08 

18,90 

17,02 

UNIVERSIDADE  PITÁGORAS  UNOPAR 

343.585 

0,00 

40,48 

19,24 

UNIVERSIDADE  ESTÁCIO  DE  SÁ 

236.691 

0,23 

11,98 

25,40 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  LEONARDO  DA  VINCI 

205.020 

0,00 

41,68 

28,29 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  INTERNACIONAL 

185710 

0,07 

35,33 

36,35 

UNIVERSIDADE  NOVE  DE  JULHO 

162.166 

0,58 

12,04 

20,57 

UNIVERSIDADE  ANHANGUERA  -  UNIDERP 

157.705 

0,08 

32,21 

29,22 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  DE  MARINGÁ  ■  UNICESUMAR 

103.543 

0,26 

25,49 

37,64 

UNIVERSIDADE  ANHEMBI  MORUMBI 

68.542 

0,41 

6,68 

24,79 

UNIVERSIDADE  CRUZEIRO  DO  SUL 

62.721 

0,46 

26,83 

25,29 

UNIVERSIDADE  CIDADE  DE  SÂO  PAULO 

61.594 

0,35 

36,71 

26,36 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  DAS  FACULDADES  METROPOLITANAS  UNIDAS 

55.168 

0,30 

10,50 

18,43 

UNIVERSIDADE  DE  FRANCA 

51.005 

0,51 

47,89 

19,37 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  ESTÁCIO  DE  RIBEIRÃO  PRETO 

45.177 

0,00 

22,29 

38,64 

UNIVERSIDADE  SALGADO  DE  OLIVEIRA 

34.279 

0,60 

13,05 

2,00 

UNIVERSIDADE  POTIGUAR 

31.607 

0,00 

7,15 

16,10 

UNIVERSIDADE  SALVADOR 

31.471 

0,95 

5,89 

16,86 

UNIVERSIDADE  TIRADENTES 

31.264 

1,38 

15,43 

9,15 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  DO  NORTE 

31.210 

0,00 

12,54 

13,29 

Total 

2.330.202 

0,19 

25,68 

23,53 

2.  Universidades  de  grande  porte  com  pós-graduação  alta. 

Este  grupo  inclui  16  universidades  públicas  com  mais  de  30  mi  têm  15%  e  mais  de  15%  de  seus 
alunos  em  cursos  de  pós-graduação,  e  são  as  que  mais  se  aproximam,  no  país,  do  modelo  das 
"research  universities".  Em  seu  conjunto,  elas  atendem  a  712  mil  estudantes,  que  correspondem 
a  cerca  de  8,1%  da  matrícula  total  do  país.  Menos  de  20%  dos  alunos  estão  em  licenciaturas,  e 
praticamente  não  têm  alunos  em  cursos  vocacionais. 
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Tabela  13  -  Universidades  de  grande  porte  e  pós-graduação  alta 


Universidades  de  grande  porte  e  pós-graduação 

alta 

Número  de 

alunos 

%  em  cursos 
de  pós- 
graduação 

%  em 

licenciaturas 

°k  em 

cursos 

vocacionais 

UNIVERSIDADE  DE  SÃO  PAULO 

92J75 

32,62 

7.60 

0.00 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

69.063 

33,79 

13,79 

0.00 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  PAULISTA  JÚLIO  DE  M 

53.627 

25.43 

18.47 

0,00 

UNIVERSIDADE  DE  BRASÍLIA 

45.886 

20,70 

15,92 

0,00 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DA  BAHIA 

44.867 

17.46 

10,92 

Ij02 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  PARÁ 

44.539 

17,02 

42,71 

0,44 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  MINAS  GERAIS 

42.884 

26.32 

11.67 

0,60 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SLT 

42J38 

28,89 

13,48 

0,00 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  PERNAMBUCO 

40.466 

2126 

19.35 

0.00 

UNIVERSIDADE  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

37.051 

17,61 

3824 

0,00 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  CEARÁ 

36J29 

18,47 

18.66 

0.55 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  PARANÁ 

35.469 

21 J07 

9,76 

4.48 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  RIO  GRANDE  DO  NOI 

33.137 

19,17 

18.00 

0,87 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DA  PARAÍBA 

33.066 

16.63 

25.58 

U01 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  GOIÁS 

30.942 

18.89 

19,79 

0.00 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  CAMPINAS 

30.449 

39,07 

10,71 

128 

Total 

712.488 

24.49 

17,47 

0.52 

3.  Instituições  públicas  de  menor  porte  e  pós-graduação  alta. 

São  18  instituições,  atendendo  a  223  mil  alunos,  em  sua  maioria  universidades  federais  ou 
estaduais  de  porte  médio,  e  inclui  também  algumas  instituições  especializadas  e  de  menor  porte. 
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Tabela  14  -  Instituições  públicas  de  menor  porte  e  pós-graduação  alta 


Instituições  públicas  de  pequeno  porte  e  pós-graduação  alta 

Total  de 

matriculas 

%  em  cursos 
de  pós- 
graduação 

%  em 

licenciaturas 

%  em 

cursos 

vocacionais 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  UBERLÂNDIA 

26.952 

15,26 

9,86 

0,00 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  SANTA  MARIA 

25.433 

19,61 

19,05 

5,10 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  MARINGÁ 

21.514 

18,33 

29,58 

1,53 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  PELOTAS 

20.507 

15,06 

20,46 

3,50 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  SÂO  CARLOS 

17.686 

26,55 

17,18 

0,03 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  VIÇOSA 

17.454 

21,34 

13,92 

0,60 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  SÂO  PAULO 

16.406 

30,27 

8,66 

0,82 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  LONDRINA 

16.167 

19,56 

19,51 

0,00 

FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  DO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 

14.613 

15,72 

16,88 

1,60 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  LAVRAS 

13.306 

19,23 

16,53 

0,00 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DO  OESTE  DO  PARANÁ 

11.737 

19,08 

23,33 

1,88 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  RIO  GRANDE 

11.171 

15,66 

18,74 

2,64 

UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DO  NORTE  FLUMINENSE  DARCY  RIBEIRO 

4.956 

26,37 

47,48 

0,00 

FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  CIÊNCIAS  DA  SAÚDE  DE  PORTO  ALEGRE 

3.515 

28,22 

0,00 

6,46 

FACULDADE  DE  MEDICINA  DE  SÂO  JOSÉ  DO  RIO  PRETO 

1.017 

34,22 

0,00 

0,00 

INSTITUTO  MILITAR  DE  ENGENHARIA 

874 

44,62 

0,00 

0,00 

ESCOLA  NACIONAL  DE  CIÊNCIAS  ESTATÍSTICAS 

334 

21,26 

0,00 

0,00 

FACULDADE  DE  CIÊNCIAS  HUMANAS  E  SOCIAIS  DE  SERRA  TALHADA 

160 

38,75 

0,00 

0,00 

Total 

223.802 

19,97 

17,85 

1,59 

4.  Instituições  diferenciadas  privadas 

Este  grupo  inclui  78  instituições  privadas  sem  fins  de  lucro  e  com  orientação  confessional  ou 
comunitária,  e  instituições  pequenas  com  forte  ênfase  na  pós-graduação.  Não  existe  um 
levantamento  formal  de  instituições  deste  tipo  no  Brasil,  mas  a  Associação  Brasileira  das 
Instituições  Comunitárias  de  Educação  Superior7  tem  cerca  de  63  filiadas,  com  600  mil  matrículas, 
e  um  levantamento  a  partir  dos  dados  do  Censo  do  Ensino  Superior  revela  a  existência  de  106 
instituições  confessionais,  a  maioria  de  orientação  católica,  com  435  mil  estudantes.  Este  grupo 
inclui  as  principais  universidades  e  centros  universitários  dos  dois  grupos,  além  de  uma  seleção 
de  faculdades  isoladas  sem  fins  lucrativos  com  mais  de  10%  dos  alunos  em  cursos  de  pós- 
graduação.  Trata-se  de  um  grupo  heterogêneo,  que  inclui,  em  uma  ponta,  16  universidades  com 
mais  de  15  mil  estudantes,  e  na  outra,  17  faculdades  isoladas.  A  suposição  é  que  as  instituições 
se  diferenciem  das  demais  não  lucrativas  pela  ênfase  nas  atividades  filantrópicas  e  comunitárias, 
seja  pela  orientação  religiosa,  seja  pelos  vínculos  comunitários  mais  efetivos,  o  que  precisaria  ser 
verificado  na  prática. 


7  https://www.abruc.org.br 
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Tabela  15  -  Institutições  privadas  diferenciadas 


Instituições  privadas  diferenciadas 

Numero  de 

Instituições 

Total  de 

matriculas 

%  em  pós- 
graduação 

%  em 

licenciautur 

as 

%  em 

cursos 

vocacionais 

Privada  com  fins  lucrativos 

5 

14.479 

3,2 

1,8 

9,7175 

Privada  sem  fins  lucrativos 

40 

258.551 

4,7 

7,3 

6,4243 

Privada  confessional 

33 

386.406 

5,5 

10,9 

4,4699 

Universidades 

41 

530982 

5,6 

7,8 

5,5663 

Centros  Universitários 

20 

113.995 

1,1 

16,8 

4,6256 

Faculdades 

17 

14.459 

18,6 

3,7 

3,1814 

Total 

78 

659.436 

5,1392 

9,2995 

5,3514 

Tabela  16  -Universidades  comunitárias  e  confessionais  com  mais  de  15  mil  alunos 


Instituições  comunitárias  e  confessionais  com  mais  de  15  mil  alunos 

Numero  de 
Instituições 

%  em  pós- 
graduação 

%  em 

licenciautur 

as 

%  em 

cursos 

vocacionais 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE  MINAS  GERAIS 

46.154 

3,64 

3,65 

0,89 

UNIVERSIDADE  LUTERANA  DO  BRASIL 

34.180 

1,20 

21,68 

13,83 

UNIVERSIDADE  PRESBITERIANA  MACKENZIE 

33.049 

4,24 

3,82 

4,06 

CENTRO  UNIVERSITÁRIO  CLARETIANO 

25.391 

0,00 

49,69 

7,05 

UNIVERSIDADE  DO  VALE  DO  RIO  DOS  SINOS 

23.907 

9,22 

8,26 

13,65 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DO  PARANÁ 

23.153 

7,50 

7,89 

2,35 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE  GOIÁS 

22.201 

3,21 

7,68 

0,95 

UNIVERSIDADE  DE  CAXIAS  DO  SUL 

20.424 

3,68 

7,82 

5,82 

UNIVERSIDADE  DO  SUL  DE  SANTA  CATARINA 

20.403 

1,61 

5,14 

13,24 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

19.990 

12,43 

5,42 

2,24 

UNIVERSIDADE  DO  VALE  DO  ITAJAÍ 

19.228 

4,44 

7,22 

6,03 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE  SÃO  PAULO 

16.642 

26,67 

1,68 

0,59 

UNIVERSIDADE  METODISTA  DE  SÃO  PAULO 

16.277 

2,57 

12,88 

21,37 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

16.030 

22,13 

4,09 

0,00 

PONTIFÍCIA  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE  CAMPINAS 

15.524 

2,63 

7,18 

1,27 

UNIVERSIDADE  DE  PASSO  FUNDO 

15.373 

6,28 

12,48 

6,85 

30 


5.  Instituições  públicas  de  ensino. 


Este  grupo  inclui  124  instituições  públicas  dedicadas  predominantemente  ao  ensino  de 
graduação,  que  atendem  a  1.3  milhões  de  estudantes,  ou  14.8%  do  total  das  matrículas  em  todos 
os  níveis.  São,  em  sua  maioria,  universidades  federais  ou  estaduais.  Cerca  de  um  terço  dos  alunos 
estão  em  cursos  de  licenciatura  para  o  magistério,  que  chega  a  quase  50%  nas  instituições 
estaduais.  O  grupo  inclui  também  os  Institutos  e  Centros  Federais  de  Educação,  Ciência  e 
Tecnologia,  que  diferem  das  demais  por  terem,  além  dos  cursos  de  graduação,  cursos  técnicos 
de  nível  médio,  mas  poucos  alunos  em  cursos  de  vocacionais  de  tecnologia,  o  que  os  colocaria 
em  outro  grupo. 


Tabela  17  -  Instituições  Públicas  de  Ensino 


Instituições  Públicas  de  Ensino 

%  em  cursos  de 

número  de 

pós-graduação 

%  em 

%  em  curos 

instituições 

matricula  total 

C) 

licenciaturas 

vocacionais 

Federal 

79 

861.821 

8,13 

27,43 

6,78 

Estadual 

32 

390.890 

4.61 

47,84 

2,97 

Municipal 

13 

54.246 

2,84 

10,94 

3,13 

Universidade 

77 

1.103.424 

7,58 

33,78 

2,16 

Centro  Universitário 

11 

23.135 

0,92 

7,50 

2,92 

Instituto  ou  Centro  Federal 

de  Educação,  Ciência  e 

Tecnolologia 

36 

180.398 

3,25 

30,40 

26,16 

Total 

124 

1.306.957 

10,09 

32,85 

5,49 

6.  Universidades  e  centros  universitários  privados 

São  225  instituições  de  porte  intermediário,  atendendo  a  1.7  milhões  estudantes,  cerca  de  19% 
da  matrícula  total.  Cerca  de  80%  da  matrícula  se  dá  em  cursos  de  bacharelado,  sobretudo  nas 
profissões  sociais.  O  fato  de  as  instituições  serem  universidades  ou  centros  universitários,  com 
ou  sem  fins  de  lucro,  não  parece  fazer  muita  diferença  em  suas  características  gerais. 
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Tabela  18-  Universidades  e  centros  universitários  privados 


Universidades  e  Centros  Universitários  Privados 

número  de 

Instituições 

matricula  total 

%  em  cursos 

de  pós- 
graduação 

%  em 

licenciaturas 

%  em 

cursos 

vocacionais 

Universidades 

38 

540.212 

1,64 

13,08 

8,32 

Centros  Universitários 

187 

1.130.240 

0,32 

8,69 

11,19 

Privada  com  fins  lucrativos 

112 

910J62 

0,46 

6,61 

12,63 

Privada  sem  fins  lucrativos 

113 

760.090 

1,07 

14,18 

7,43 

Total 

225 

1.687.933 

0,75 

9,99 

9,28 

7.  Faculdades  Isoladas 

São  1.795  instituições,  em  sua  grande  maioria  privadas,  com  mil  alunos  em  média,  em  alguns 
casos  muito  menos,  que  se  dedicam  sobretudo  ao  ensino  de  graduação  em  uma  ou  poucas 
carreiras,  sobretudo  em  bacharelados  nas  profissões  sociais.  Elas  atentem  a  1.7  milhões  de 
alunos,  o  que  corresponde  a  19.5%  de  toda  a  matrícula. 

Tabela  19-  Faculdades  Isoladas 


Faculdades  Isoladas 

número  de 

instituições 

matricula 

total 

%  em  cursos 
de  pós- 
graduação 

%  em 

licenciaturas 

%  em 

cursos 

vocacionais 

Federal 

3 

668 

0,00 

34,28 

12,57 

Estadual 

13 

4.919 

2,76 

56,43 

5,53 

Municipal 

47 

38.847 

0,16 

24,39 

1,98 

Privada  com  fins  lucrativos 

1.065 

1.199.569 

0,05 

10,42 

7,82 

Privada  sem  fins  lucrativos 

594 

444.944 

0,35 

12,73 

5,91 

Privada  Confessional 

72 

48.799 

0,27 

10,62 

2,33 

Sistemas  S 

1 

589 

0,00 

0,00 

19,35 

Total 

1.795 

1.738.335 

0,14 

11,46 

7,04 
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8.  Instituições  de  educação  vocacional 


São  instituições  com  50%  ou  mais  da  matrícula  dedicada  ao  ensino  superior  curto,  que  no  Brasil 
recebe  a  denominação  formal  de  "tecnológico",  embora  estes  cursos  sejam,  em  grande  maioria, 
de  serviços.  O  termo  internacionalmente  usado  para  estes  cursos  pós-secundários  é 
"vocacional".  São  220  instituições  de  pequeno  porte,  atendendo  a  171  mil  estudantes.  Das  73 
instituições  estaduais,  69  fazem  parte  do  sistema  Paula  Souza  do  Estado  de  São  Paulo,  com  a 
denominação  de  FATEC  (Faculdade  de  Tecnologia).  Do  sistema  federal  de  institutos  federais,  só 
quatro  entram  neste  grupo,  já  que  grande  a  maioria  se  dedica  ao  ensino  de  graduação  e  a  cursos 
técnicos  de  nível  médio. 


Tabela  20  -  Instituições  de  ensino  vocacional 


Instituições  de  ensino  vocacional 

Niimero  de 

Total  de 

%  em  cursos 

%  em  pós- 

%  em 

Instituições 

matrículas 

tecnológicos 

graduação 

licenciaturas 

Pública  Federal 

4 

23.463 

56,9 

2,3 

22,66 

Pública  Estadual 

73 

75.6*3 

100,0 

1,6 

0 

Privada  com  fins 

lucrativos 

72 

40.6*7 

78,6 

0,1 

1,83 

Privada  sem  fins 

lucrativos 

41 

11.796 

91,3 

0,0 

1,33 

Privada  confessional 

1 

63 

63,5 

0,0 

6,55 

Sistema  S 

19 

10.839 

96,3 

0,0 

0,16 

Centros  Universitários 

5 

18.319 

60,2 

0,0 

3,83 

Faculdades 

211 

129.949 

90,6 

0,0 

0,79 

Instituto  ou  centro  de 

tenologia 

4 

23.463 

53,9 

2,1 

26,23 

Total 

220 

171,731 

83,35 

0,3 

4,59 
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9.  Instituições  especializadas  em  pós-graduação. 

Trata-se  de  um  conjunto  heterogêneo  de  85  pequenas  instituições  com  metade  ou  mais  dos 
alunos  em  cursos  de  pós-graduação.  Faz  parte  desde  grupo  o  Instituto  Tecnológico  da 
Aeronáutica,  com  1811  alunos,  e  duas  pequenas  faculdades  privadas,  uma  religiosa,  a  Escola 
Superior  de  Teologia  e  Espiritualidade  Franciscana  e  outra  na  área  da  saúde,  o  Instituto  Latino- 
americano  de  Pesquisa  e  Ensino  Odontológico.  As  demais  não  constam  do  Censo  da  Educação 
Superior  do  INEP,  mas  aparecem  nas  estatísticas  da  CAPES  e  de  produção  científica,  e  incluem  os 
centros  de  pesquisa  associados  ao  Ministério  de  Ciência  e  Tecnologia,  como  o  Instituto  de 
Matemática  Pura  e  Aplicada,  e  estaduais,  sobretudo  do  Estado  de  São  Paulo,  como  o  Instituto 
Butantã  e  o  Instituto  Agronômico  de  Campinas. 


Tabela  21  -  Instituições  especializadas  em  pós-graduação 


Instituições  especializadas  em  pós  graduação 

Número  de 
instituições 

número  de 

alunos 

%  em  cursos 

de  pós 
graduação 

Federal 

29 

9.397 

93,38 

Estadual 

11 

1.133 

100,00 

Privada  sem  fins  de  lucro 

S 

flil 

96,55 

Privada  com  fins  de  lucro 

40 

5.172 

99,27 

Total 

85 

16.513 

95,83 
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IV  -  Características  institucionais  e  de  desempenho:  indicadores 

Instituições  com  objetivos  tão  distintos  -  ensino  de  graduação  em  diferentes  áreas,  ensino 
presencial,  à  distância,  cursos  de  pós-graduação,  cursos  vocacionais,  pesquisa  acadêmica  - 
também  devem  ser  muito  distintas  em  relação  aos  recursos  que  dispõem,  às  características  de 
seus  alunos  dos  diversos  níveis,  e  em  relação  a  suas  atividades  de  pesquisa.  Dentro  de  cada 
grupo,  elas  também  devem  ser  distintas  em  relação  ao  desempenho  -  em  que  medida 
conseguem  cumprir  os  seus  objetivos  explícitos  ou  implícitos. 

Os  dados  disponíveis  permitem  examinar  algumas  destas  diferenças,  com  três  limitações 
importantes,  que  são  sua  eficiência  no  uso  de  recursos,  a  qualidade  da  educação  que 
proporcionam,  e  a  inserção  profissional  de  seus  alunos.  É  possível  obter  dados  de  tipo  financeiro 
das  organizações  públicas,  de  fontes  governamentais,  mas  não  do  setor  privado,  e  os  dados  que 
constam  do  censo  da  educação  superior  são  incompletos  e  de  qualidade  incerta.  Sobre  a 
qualidade  da  educação,  o  dado  disponível  seria  o  do  resultado  dos  alunos  na  prova  tri-anual  do 
ENADE,  mas,  como  estes  resultados  são  padronizados  para  cada  área  de  conhecimento,  eles  não 
podem  ser  agregados  para  uma  estimativa  geral  da  qualidade  dos  cursos  da  instituição;  e,  além 
disso,  como  não  existem  padrões  de  desempenho  mínimo,  regular  ou  bom  dentro  de  cada  área 
de  conhecimento,  mas  somente  rankings,  a  interpretação  destes  resultados  não  é  clara.  O 
Ministério  da  Educação  produz  alguns  indicadores  "preliminares"  agregando  estes  dados  com 
outros,  mas  a  confiabilidade  destes  resultados  é  altamente  questionável.  E,  finalmente,  não 
existe  no  Brasil  informação  sobre  o  desempenho  dos  estudantes  de  nível  superior  no  mercado 
de  trabalho,  em  termos  de  rendimento  e  outras  dimensões,  a  não  ser  de  forma  agregada,  através 
da  PNAD  ou  da  Relação  Anual  de  Informações  Sociais  -  RAIS. 

Com  estas  limitações,  existem  vários  indicadores  que  podem  ser  utilizados,  neste  primeiro 
momento,  para  aprofundar  o  entendimento  das  características  dos  diferentes  tipos  de 
instituições  de  ensino  superior  do  país. 
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1.  Recursos  pedagógicos  e  características  dos  professores 


Tobela  22  -  Recursos  pedagógicos  e  características  dos  professores 


Recursos  pedagógicos  e  características  dos  professores 

tipo3 

alunos  por 
técnicos 

alunos  por 
docentes 

%  de 

professores 

doutores 

%  de 

professores 
em  dedic 

exclusiva  ou 
ntegrai 

%  de 

professores 

horistas 

professores 
em  tempo 
parcial 

%  de  alunos 

com  acesso  a 

biblioteca 

integrada 

%  de  alunos 

com  acesso 

ao  portal 
CAPES 

1.00  Instituições  privadas  de  grande  porte 

84,4 

109,5 

28,6 

41,2 

26,5 

32,2 

75,6 

53,6 

2.00  universidades  de  grande  porte  e  pós- 
graduação  alta 

9,7 

14,9 

84,5 

89,9 

0,2 

10,0 

62,7 

94,3 

3.00  Outras  Instituições  públicas  com  pós- 
graduação  alta 

12,3 

12,1 

80,4 

91,2 

0,1 

8,8 

44,9 

100,0 

4.00  Instituições  privadas  diferenciadas 

18,3 

18,7 

39,3 

33,4 

28,7 

37,9 

65,6 

89,4 

5.00  Instituições  públicas  de  ensino 

12,8 

13,5 

54,9 

87,9 

2,6 

9,5 

57,6 

96,2 

6.00  Outras  universidades  e  centros  privados 

25,8 

27,6 

26,6 

29,1 

30,2 

40,6 

64,3 

54,4 

7.00  Faculdades  isoladas 

21,3 

18,9 

20,0 

21,5 

30,7 

47,7 

74,6 

24,5 

8.00  Instituções  de  educação  vocacional 

16,5 

14,5 

26,9 

39,6 

29,0 

31,3 

71,6 

29,3 

9.00  Instituições  especializadas  em  pós-graduação 

11,1 

3,0 

85,8 

86,5 

10,3 

3,2 

100,0 

85,4 

Total 

21,3 

22,7 

43,3 

54,1 

17,8 

28,1 

68,0 

61,0 

0  Censo  do  Ensino  Superior  de  2018  identifica  384  mil  funções  docentes  em  atividade  exercidas 
por  341  mil  professores,  o  que  significa  que  45  mil  lecionam  em  mais  de  uma  instituição.  A  estes 
se  somam  4.832  professores  ativos  nos  cursos  de  pós-graduação  da  CAPES  que  não  figuram  nas 
estatísticas  do  INEP.  Nesta  análise,  trabalhamos  com  as  funções  docentes,  o  que  dá  uma  média 
de  23.7  alunos  por  professor.  Este  número  é  próximo  da  média  dos  países  da  OECD,  de  21  alunos 
por  professor  nas  instituições  públicas  e  20  nas  privadas  (OECD  2019,  p.  376). 


Figura  3  -  %  de  professores  com  mais  de  um  emprego 


%  de  profsssores  com  mais  de  um 
emprego 

25,0% 


Federal  Estadual  Municipal  Privada  com  fins  Privada  sem  fcns 

de  lucro  de  lucro 
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0  que  mais  chama  a  atenção  neste  aspecto  é  o  número  altíssimo  de  alunos  por  professor  entre 
as  instituições  de  tipo  1,  privadas  de  grande  porte,  e  o  número  extremamente  baixo  nas 
instituições  públicas,  sejam  de  pesquisa  ou  não,  semelhante  ao  das  universidades  públicas  na 
Alemanha  e  Escandinávia.  As  mesmas  diferenças  se  observam  no  número  de  alunos  por  pessoal 
técnico.  As  instituições  de  tipo  2  e  3  são  as  que  mais  têm  professores  doutores  e  em  regime  de 
trabalho  integral  ou  dedicação  exclusiva,  que  se  explica  pela  ênfase  em  atividades  de  pós- 
graduação  e,  presumivelmente,  de  pesquisas.  Estas  são  também  as  que  mais  têm  acesso  ao 
portal  de  periódicos  mantido  pela  CAPES,  um  recurso  essencial  para  pesquisadores,  mas  de 
menor  relevância  para  atividades  mais  rotineiras  de  ensino. 

Figura  4  -  Recursos  pedagógicos  e  características  dos  professores,  grupos  e  variáveis 

selecionadas8 


Nas  instituições  públicas  de  ensino,  do  tipo  5,  há  uma  proporção  bem  maior  de  professores  e 
em  regime  de  trabalho  integral  do  que  doutores,  o  que  pode  ser  um  indicador  de  excesso  de 
professores  nesta  modalidade,  a  não  se  se  haja  uma  grande  prioridade  na  formação  avançada, 
multidisciplinar  e  em  tempo  integral  dos  alunos,  como  nos  "liberal  arts  colleges"  dos  Estados 
Unidos  (Breneman  1994),  que  não  parece  ser  o  caso.  Nas  instituições  privadas  predominam 
professores  sem  doutorado,  e  contratados  em  tempo  parcial  ou  como  horistas. 


8  Perfis  de  grupos  selecionados  para  os  indicadores  de  maior  variância. 
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0  que  os  alunos  das  instituições  de  tipo  1  perdem  pela  dificuldade  de  acesso  personalizado  aos 
professores  é  compensando  em  parte  pelo  acesso  informatizado  às  bibliotecas,  que  já  é  bastante 
generalizado,  mas  ainda  bem  menor  nas  demais  instituições  tanto  privadas  quanto  públicas. 

2.  Características  dos  estudantes  de  graduação. 

Tabela  23  -  Características  dos  estudantes  de  graduação ,  por  tipo  de  instituição 


Caracrerísticas  dos  estudantes,  por  tipo  de  instituição 

%  em 

cursos 

notornos 

%  em 

cursos  à 

distância 

%  em 

licenciaturas 

%  em  cursos 

vocacionais 

%  mulberes 

renda 

familiar 

mediana 

educação 

mediana 

do  pai 

%  conclusão 

idade  média 

%  de  escola 

pública 

%  não 

brancos 

1  Instituições  privadas  de  grande  porte 

22,6 

65,7 

25,7 

23,6 

60,0 

3,7 

3,8 

37,7 

30,0 

69,6 

30,1 

2  universidades  de  grande  porte  e  pós- 
graduação  alta 

27,0 

4,1 

23,1 

0,7 

51,1 

4,5 

5,0 

54,9 

25,3 

41,1 

37,0 

3  Outras  Instituições  públicas  com  pós- 
graduação  alta 

25,3 

6,6 

22,3 

2,0 

54,0 

4,4 

5,0 

52,1 

24,8 

52,5 

18,5 

4  Instituições  privadas  diferenciadas 

52,7 

9,7 

9,8 

5,6 

55,5 

4,6 

4,8 

40,2 

25,5 

54,1 

15,4 

5  Instituições  públicas  de  ensino 

34,0 

10,9 

35,3 

5,9 

52,5 

3,5 

4,3 

43,3 

26,3 

60,5 

44,7 

6  Outras  universidades  e  centros 
privados 

56,6 

12,8 

10,1 

10,3 

58,9 

3,9 

4,5 

39,3 

26,9 

60,6 

28,8 

7  Faculdades  isoladas 

71,9 

4,2 

11,5 

7,1 

58,8 

3,6 

4,1 

41,0 

27,1 

69,0 

32,4 

8  Instituções  de  educação  vocacional 

58,1 

9,7 

4,6 

82,6 

38,2 

4,0 

4,5 

37,8 

27,7 

66,2 

23,9 

9  Instituições  especializadas  em  pós- 
graduação 

4,1 

0,0 

0,0 

4,1 

14,1 

6,8 

5,8 

50,6 

23,5 

22,8 

29,2 

Total 

44,3 

24,3 

19,3 

13,0 

57,0 

3,8 

4,3 

41,1 

27,5 

63,1 

31,3 

Nas  instituições  privadas  de  grande  porte,  66%  da  matrícula  em  2018  já  ocorria  em  cursos  à 
distância,  que  recentemente  vieram  a  substituir  os  cursos  noturnos,  que  ainda  predominam  nas 
demais  instituições  privadas.  As  licenciaturas,  de  formação  de  professores,  se  dão 
predominantemente  nas  instituições  públicas  com  baixa  ênfase  em  pós-graduação,  o  tipo  5,  que 
inclui  a  maioria  das  universidades  estaduais  e  institutos  federais  de  ciência  e  tecnologia.  Os 
cursos  vocacionais,  por  outra  parte,  se  concentram  em  instituições  específicas,  como  o  Centro 
Paula  Souza,  do  Estado  de  São  Paulo,  mas  também  no  setor  privado,  e  têm  uma  presença  muito 
pequena  no  setor  público  em  geral. 


A  proporção  de  alunos  provenientes  de  escola  pública  é  maior  nas  instituições  privadas  e  de 
formação  vocacional,  e  é  menor  nas  instituições  públicas  de  grande  porte  e  nas  instituições 
especializadas  de  pós-graduação.  Existem  mais  mulheres  do  que  homens  na  educação  superior 
brasileira  como  um  todo,  e  esta  proporção  é  mais  alta  nas  instituições  privadas.  Como  indica  a 
Tabela  23,  existe  um  predomínio  de  mulheres  em  determinadas  carreiras,  como  saúde,  educação 
e  ciências  sociais. 
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A  condição  socioeconômica  dos  alunos  é  avaliada  por  cinco  indicadores:  a  idade  média,  renda 
familiar,  a  educação  do  pai  e  a  raça  ou  cor,  e  se  estudaram  em  escola  pública  ou  privada.  As 
variações  de  todos  são  coincidentes:  os  alunos  das  instituições  de  tipo  2  são  mais  jovens,  têm 
maior  renda  familiar,  pais  mais  educados,  vêm  em  maior  proporção  de  escolas  particulares  e  são 
em  maior  proporção  brancos  ou  orientais;  e  os  das  instituições  de  tipo  1,  6  e  7  são  o  oposto.  Em 
relação  à  idade,  os  jovens  de  condições  melhores  tendem  a  entrar  no  nível  superior  quando 
terminam  o  ensino  médio,  enquanto  pessoas  com  menos  condições  muitas  vezes  só  conseguem 
começar  a  estudar  anos  mais  tarde,  quanto  já  trabalham  e  têm  maiores  responsabilidades 
financeiras.  A  idade  média,  dos  estudantes  do  grupo  1  é  próxima  dos  30  anos,  em  contraste  com 
os  do  grupo  2,  próxima  dos  25,  com  os  demais  em  situação  intermediária. 

O  dado  da  renda  familiar,  obtido  das  respostas  a  um  questionário  aplicado  aos  participantes  do 
ENADE  nos  anos  2015  a  2017,  corresponde  a  uma  escala  em  que  3  corresponde  a  uma  renda 
entre  1.5  e  3  salários  mínimos  mensais,  e  5  a  uma  renda  entre  4.5  a  6  salários  mínimos.  No  total, 
64%  dos  participantes  do  ENADE  estavam  no  nível  4  ou  abaixo.  O  que  se  observa  é  que  os 
estudantes  das  instituições  mais  intensivas  em  pós-graduação  estão  acima  do  nível  4,  enquanto 
os  do  tipo  1  e  das  faculdades  isoladas  estão  próximos  de  3.5.  O  pequeno  grupo  de  estudantes 
que  participam  das  instituições  de  tipo  9,  especializadas  em  pós-graduação  são  os  de  maior  nível 
renda,  se  aproximando  do  nível  7,  correspondente  a  10  salários  mínimos  mensais  ou  mais. 

É  sabido  que  a  educação  paterna  é  um  dos  melhores  indicadores  da  condição  socioeconômica 
das  pessoas.  O  indicador  aqui  utilizado  também  provém  do  questionário  socioeconômico  do 
ENADE,  em  uma  escala  em  que  5  corresponde  ao  ensino  médio  completo,  e  6  ao  curso  superior. 
Na  média,  os  estudantes  de  nível  superior  no  Brasil  estão  próximo  ao  nível  4,  correspondente  ao 
Fundamental  II,  com  uma  distribuição  entre  os  tipos  semelhante  à  dos  demais  indicadores. 
Curiosamente,  os  estudantes  dos  cursos  vocacionais  têm  uma  condição  social  melhor  do  que  os 
das  grandes  universidades  privadas  ou  das  faculdades  isoladas.  O  dado  sobre  a  proporção  de 
alunos  pardos,  pretos  e  indígenas,  assim  como  de  alunos  provenientes  de  escola  pública,  seguem 
o  mesmo  padrão,  apesar  das  políticas  de  ação  afirmativa  adotada  nos  últimos  anos  nas 
instituições  públicas.  Uma  possível  explicação  é  que  estes  dados  foram  obtidos  de  alunos  que 
participavam  da  prova  do  ENADE,  ou  seja,  que  permaneceram  nos  cursos  até  o  final,  e  pode-se 
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supor  que  eles  têm  uma  condição  socioeconômica  geral  melhor  do  que  o  grande  número  de 
estudantes  que  abandonam  o  curso  antes  de  seu  término.  Nas  universidades  federais,  em  2018, 
33,3%  dos  alunos  matriculados  haviam  ingressado  por  alguma  regra  de  reserva  de  vagas,  mas 
entre  os  formados,  eram  somente  19,2%.  Além  o  disto,  existe  uma  forte  seleção  socioeconômica 
entre  os  alunos  cotistas,  dado  pelo  fato  de  que  os  alunos  provenientes  de  escolas  federais, 
geralmente  seletivas,  entram  nas  cotas,  e  todos  têm  que  atingir  os  elevados  níveis  de  corte  do 
ENEM/SISU  para  serem  admitidos  nas  universidades  federais. 

Para  avaliar  a  persistência  dos  alunos  ao  longo  do  curso,  tomamos  como  base  o  estudo  de  fluxo 
dos  estudantes  de  educação  superior  feito  pelo  INEP  dos  estudantes  que  ingressaram  no  ensino 
superior  em  2010,  que  foram  acompanhados  individualmente  até  2016,  o  que  permitiu  o  cálculo 
das  taxas  de  permanência,  conclusão  e  abandono  por  curso  entre  2011  e  2016. 9.  Estas  taxas 
dependem,  entre  outras  coisas,  da  duração  esperada  do  curso,  que  pode  variar  entre  4  e  5  anos 
para  os  bacharelados  e  licenciaturas.  Para  calcular  e  atualizar  a  informação  para  instituições, 
tomamos  o  total  acumulado  de  conclusões  até  2016,  e  buscamos  nos  censos  do  ensino  superior 
de  2017  e  2018  que  haviam  se  matriculado  em  2010.  Com  isto  foi  possível  calcular  uma  taxa  de 
conclusão  geral  por  instituição,  cobrindo  o  período  de  2010  a  2018. 

O  que  se  observa  é  que  somente  41,1%  dos  estudantes  que  ingressaram  no  ensino  superior 
brasileiro  em  2010  havia  concluindo  seus  cursos  em  2018.  É  uma  indicação  de  que  o  ensino 
superior  brasileiro  funciona  de  forma  extremante  ineficiente,  com  grande  prejuízo  para  o  setor 
público,  que  poderia  estar  formando  o  dobro  de  estudantes  com  os  mesmos  investimentos,  se 
todos  terminassem,  e  para  os  milhões  que  gastam  seus  recursos  pagando  uma  educação  privada 
que  nunca  se  completará.  Asituação  é  um  pouco  melhor  nas  universidades  púbicas  de  pesquisas, 
com  taxas  de  conclusão  um  pouco  acima  de  50%,  entre  outras  razões  por  que  já  recebem  alunos 
em  condições  educacionais  e  socioeconômicas  melhores,  e  extremamente  preocupante  nas 
grandes  instituições  privadas,  nas  faculdades  isoladas  e  nas  instituições  voltadas  para  a  educação 
vocacional. 


9  http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-educacionais 
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Tabela  24  -  Distribuição  dos  alunos  de  graduação  por  áreas  de  conhecimento 


Distribuição  dos  alunos  de  graduação  por  áreas  de  conhecimento 


artes  e 

humanidades 

educação 

ciências 

sociais, 

jornalismo 

e 

informação 

negocios 

administração 

e  direito 

ciências 

naturais 

matemática 

e  estatística 

computação 

e  TIC 

engenharia, 
produção  e 
construção 

agricultura 

e 

veterinária 

saude  e 

bem  estar 

medicina  e 
odolologia 

serviços 

1  Instituições  privadas  de  grande  porte 

3,7 

23,7 

3,3 

37,7 

0,3 

4,2 

8,2 

0,9 

14,8 

0,6 

2,8 

2  universidades  de  grande  porte  e  pós- 
graduação  alta 

10,6 

18,8 

8,2 

12,0 

6,5 

3,1 

17,4 

4,1 

11,4 

3,4 

0,8 

3  Outras  Instituições  públicas  com  pós- 
graduação  alta 

6,3 

19,1 

6,9 

12,7 

5,7 

3,9 

18,0 

10,0 

10,0 

3,5 

0,7 

4  Instituições  privadas  diferenciadas 

4,4 

8,9 

8,7 

34,5 

1,1 

3,9 

17,4 

2,7 

14,0 

3,1 

1,4 

5  Instituições  públicas  de  ensino 

7,9 

29,4 

5,3 

13,2 

3,9 

4,5 

16,8 

6,7 

7,4 

2,7 

1,6 

6  Outras  universidades  e  centros 
privados 

2,5 

9,5 

6,1 

32,5 

0,5 

3,1 

16,3 

3,2 

21,7 

2,6 

2,1 

7  Faculdades  isoladas 

2,0 

10,7 

5,4 

38,6 

0,2 

2,3 

13,5 

2,5 

21,8 

2,1 

1,0 

8  Instituções  de  educação  vocacional 

5,1 

3,4 

0,2 

36,3 

0,9 

24,8 

20,3 

2,9 

1,3 

0,0 

4,8 

9  Instituições  especializadas  em  pós- 
graduação 

5,5 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

90,4 

0,0 

4,1 

0,0 

0,0 

Total 

4,3 

17,2 

5,3 

30,9 

1,4 

13,2 

13,8 

3,1 

15,8 

2,0 

1,9 

%  mulheres 

49,5 

62,4 

71,2 

67,8 

54,9 

13,2 

33,4 

49,5 

73,7 

59,0 

61,8 

Cerca  de  um  terço  dos  alunos  de  graduação  estão  matriculados  em  cursos  de  negócios, 
administração  e  direito,  que  predominam  praticamente  em  todas  instituições  privadas.  O 
segundo  grupo,  com  17%  das  matrículas,  é  área  de  educação,  que  predomina  nas  instituições 
públicas  de  ensino.  As  instituições  públicas  de  grande  porte  se  diferenciam  por  abrir  mais  espaço 
para  as  artes  e  humanidades,  por  um  lado,  e  para  as  engenharias  por  outro,  e  também  medicina 
e  odontologia,  junto  com  as  demais  instituições  públicas.  Observa-se  também  um  número 
extremamente  baixo  de  mulheres  matriculadas  em  cursos  de  natureza  técnico-matemática  - 
computação,  engenharia  -  e  seu  predomínio  nas  demais  áreas,  inclusive  na  de  medicina  e 
odontologia,  onde  as  exigências  de  conhecimento  técnico  científico  não  são  menores  do  que  das 
áreas  de  ciências  exatas, 

3.  Indicadores  dos  alunos  de  pós-graduação. 

São  378  mil  estudantes  de  pós-graduação  estrito  senso  com  informações  registradas  no  banco 
de  dados  da  CAPES,  que  corresponde  a  4.2%  das  matrículas  de  nível  superior.  Deste  total,  de 
2018,  23%  são  titulados.  Na  média,  os  doutores  titulados  em  2018  se  matricularam  em  2013,  e 
os  titulados  nos  programas  de  mestrado  em  2015,  sem  diferença  entre  os  mestrados 
profissionais  e  acadêmicos.  Como,  em  geral,  o  mestrado  ainda  é  um  requisito  para  ingressar  em 
um  curso  de  doutorado,  isto  significa  que  o  tempo  médio  de  conclusão  de  uma  pós-graduação 
completa  é  de  oito  anos. 
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Tabela  25  -  Porcentagem  de  alunos  de  pós-graduação  por  faixa  de  idade 


Porcentagem  de  alunos  de  pós-j 

graduação  por  faixa  de  Idade 

doutorado 

doutorado 

profissional 

mestrado 

mestra  do 

profissional 

Total 

20  ü  24  anos 

1 

13,2 

2,7 

7,2 

25  a  30  anos 

25.3 

6,8 

42,2 

17,3 

32,7 

30  a  34  ancs 

30,9 

13,6 

20,3 

24,6 

15,3 

35  a  39  anos 

17,8 

20,3 

11,4 

22 

8,7 

mais  dc  40  24 

59,3  12,9 

33,4  36,1 

Total  de  pessoas  137.896 

59  184.526 

55.887  378.368 

Tabela  26  -  Características  dos  estudantes  de  pós-graduação  estrito  senso 


Caractrísticas  dos  alunos  de  pós-graduação 

total  de  alunos 

%  sobre 

total  de 

alunos 

conceito 

médio  da 

CAPES 

%  em 

programas  de 

doutorado 

%  em  cursos 

profissionais 

%  de 

estrangeiros 

%  de 

mulheres 

1  Instituições  privadas  de  grande  porte 

4.480 

0,2 

4,2 

28,3 

16,1 

0,3 

52,5 

2  universidades  de  grande  porte  e  pós- 
graduação  alta 

174.483 

24,5 

5,0 

44,2 

8,1 

1,9 

53,2 

3  Outras  Instituições  públicas  com  pós- 
graduação  alta 

44.694 

20,0 

4,5 

33,4 

15,8 

1,0 

54,2 

4  Instituições  privadas  diferenciadas 

33.890 

5,1 

4,5 

20,0 

39,3 

0,4 

46,3 

5  Instituições  públicas  de  ensino 

89.755 

6,9 

3,8 

17,5 

32,2 

0,8 

56,3 

6  Outras  universidades  e  centros  privados 

12.260 

0,7 

3,7 

14,8 

32,9 

0,2 

48,2 

7  Faculdades  isoladas 

2.465 

0,1 

3,4 

10,2 

29,3 

0,4 

58,9 

8  Instituções  de  educação  vocacional 

516 

0,3 

3,1 

0,0 

85,7 

0,0 

50,3 

9  Instituições  especializadas  em  pós-graduação 

15.825 

95,8 

4,5 

17,6 

52,2 

1,5 

50,9 

Total 

378.368 

4,3 

4,5 

19,1 

46,7 

1,3 

51,2 

Figura  5  -  Características  de  alunos  de  pós-graduação ,  grupos  e  variáveis  selecionadas10 


%  em  cOTogiems»  %  cureoe 

4e  ctatotado  pTJHoonjB 


10  Perfis  de  grupos  selecionados  para  os  indicadores  de  maior  variância. 
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A  grande  maioria,  80%  destes  estudantes,  está  em  universidades  públicas,  e  em  programas  de 
mestrado.  O  conceito  médio  dos  cursos,  na  escala  da  CAPES,  é  de  4.5,  entre  regular  e  bom,  com 
as  universidades  públicas  de  grande  porte  tendo  a  média  mais  alta,  de  5  (o  conceito  máximo  para 
mestrados  é  5,  e,  para  os  doutorados,  7,  que  supõe  um  padrão  internacional  de  qualidade).  São 
estas  universidades  também  que  têm  a  maior  proporção  de  alunos  em  programas  de  doutorado, 
24,5%. 


Somente  15%  dos  alunos  estão  em  programas  profissionais,  praticamente  todos  de  mestrado, 
com  as  maiores  proporções  nas  instituições  privadas  sem  fins  lucrativos  e  nas  especializadas  em 
educação  tecnológica  e  em  pós-graduação.  A  grande  predominância  de  "mestrados  acadêmicos" 
é  uma  anomalia  conhecida  da  pós-graduação  brasileira,  uma  reminiscência  de  quando 
praticamente  não  havia  programas  regulares  de  doutorado. 

Como  nos  cursos  de  graduação,  a  maioria  dos  estudantes  são  mulheres,  distribuídas 
desigualmente  pelas  áreas  de  conhecimento,  e  praticamente  não  existem  estudantes 
estrangeiros  na  pós-graduação  brasileira,  uma  anomalia  considerando  que  se  trata  do  maior 
sistema  de  ensino  de  pós-graduação  da  América  Latina. 


Tabela  27  -  Distribuição  dos  alunos  de  pós-graduação  por  áreas  de  conhecimento 


Distribuição  de  alunos  de  pós-graduação  por  áreas  de  conhecimento 

agrarias 

biológicas 

exatas 

humanas 

sociais 

aplicadas 

letras 

engenharia 

saude 

multidisci  pinar 

1  Instituições  privadas  de  grande  porte 

1,99 

0,00 

6,21 

16,91 

26,39 

2,15 

6,42 

12,62 

27,32 

2  universidades  de  grande  porte  e  pós  graduação  alta 

6,31 

8,13 

10,98 

16,62 

11,06 

7,51 

14,21 

16,02 

9,15 

3  Outras  Instituições  públicas  com  pós-graduação  alta 

13,95 

4,49 

8,45 

10,36 

18,89 

3,09 

11,67 

19,29 

9,82 

4  Instituições  privadas  diferenciadas 

3,76 

1,38 

0,79 

18,77 

39,62 

2,96 

2,55 

14,20 

15,% 

5  Instituições  públicas  de  ensino 

13,01 

4,52 

9,25 

14,71 

6,42 

6,91 

8,43 

7,24 

29,51 

6  Outras  universidades  e  centros  privados 

3,72 

1,12 

1,96 

9,72 

45,05 

2,81 

8,99 

10,52 

16,11 

7  Faculdades  isoladas 

0,00 

0,00 

0,00 

2,25 

41,64 

4,22 

4,78 

25,72 

21,39 

8  Instltuções  de  educação  vocacional 

0,00 

0,00 

3,36 

8,64 

0,57 

0,00 

6,52 

0,00 

80,91 

9  Instituições  especializadas  em  pós-graduação 

8,91 

8,67 

6,71 

11,42 

12,08 

0,00 

8,17 

23,37 

20,66 

Total 

8,74 

7,54 

6,56 

12,07 

14,51 

1,08 

8,15 

21,23 

20,13 

%  mulheres 

57,60 

62,10 

69,30 

31,90 

58,80 

49,70 

34,50 

65,00 

58,60 
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Figuro  6  -Distribuição  dos  alunos  de  pós-graduação  por  área  de  conhecimento:  grupos  e  áreas 

selecionadas11 


InsMuiçOes  privadas  de  grande  pode 


IrxsMuiçôes  públicas  de  ensino 
Ouwas  urwersidades  e  centros  privados 


Universidades  de  grande  pode  e  pos -graduação  alta 


muttldiBCiplinar 


sociais  aplicadas 


agránas 


4.  Indicadores  de  produção  acadêmica 

Estes  indicadores  provêm  do  sistema  Scimago,  com  base  nas  publicações  indexadas  no  sistema 
Scopus,  da  editora  Elsevier  (SCImago  2017). 

A  base  de  dados  do  Scimago  de  2019  inclui  468  mil  publicações  dos  últimos  5  anos  com  autores 
de  298  instituições  brasileiras.  A  quase  totalidade  das  publicações  indexadas  e  patentes 
registradas  se  dão  nas  universidades  públicas,  52%  nas  16  instituições  do  grupo  2,  de  instituições 
públicas  de  grande  porte  e  pós-graduação  alta..  Este  grupo,  e  mais  o  grupo  três,  das  demais 
instituições  públicas  com  pós-graduação  alta,  é  também  onde  são  mais  altos  os  índices  de 
publicações  por  doutor  e  por  professor  de  tempo  integral.  As  patentes,  que  são  muito  poucas, 
são  distribuídas  de  forma  semelhante 

Existem  três  medidas  de  qualidade  das  publicações  nesta  tabela:  sua  qualidade,  dada  pelas 
publicações  nas  25%  das  mais  influentes  revistas  na  área;  excelência,  dada  pelas  publicações  nas 
5%  das  mais  influentes  revistas  na  área;  e  uma  medida  de  impacto  normalizado,  que  obedece  a 
uma  fórmula  complexa  baseada  no  número  de  citações  da  instituição  comparado  com  a  média 
mundial12.  Há  também  um  índice  de  internacionalização,  dado  pela  proporção  de  publicações  da 
instituição  feita  em  colaboração  com  autores  de  outros  países.  Em  geral,  as  instituições  que  mais 
publicam  são  também  as  que  têm  melhores  resultados  nestes  índices  de  qualidade,  com  um 

11  Perfis  de  grupos  selecionados  para  os  indicadores  de  maior  variância. 

12  Os  detalhes  da  elaboração  dos  índices  estão  disponíveis  em  https://www.scimagoir.com/methodology.php  . 
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destaque  para  a  as  instituições  especializadas  que  constam  da  base  de  dados  da  CAPES,  sobre  as 
quais  faltam  informações  mais  detalhadas  sobre  os  professores. 

Tabela  28  -  Publicações  indexadas  e  patentes 


>ublicações  indexadas  e 

latentes 

número 

totalde 

publicaço 

es 

numero 

total  de 

patentes 

publicaçõ 
es  por 
professor 

publicaçõ 
es  por 

doutor 

publicaçõ 
es  por 
professor 
de  tempo 
integral 

publicaçõ 

es  em 

cooperaçã 

0 

internado 

nal 

impacto 

das 

publicaçõ 

es 

qualidade 

das 

publicaçõ 

es 

Excelência 

da 

publicaçõ 

es 

1  Instituições  privadas  de  grande  porte 

5.516 

33 

0,26 

0,54 

0,62 

26,31 

0,62 

30,49 

7,41 

2  universidades  de  grande  porte  e  pós-graduação  alta 

245.722 

1.378 

5,15 

5,79 

5,93 

31,64 

0,74 

39,76 

10,17 

3  Outras  Instituições  públicas  com  pós-graduação  alta 

72.790 

381 

3,92 

4,29 

4,82 

35,31 

0,77 

39,31 

10,73 

4  Instituições  privadas  diferenciadas 

26.032 

152 

0,74 

2,02 

1,69 

33,31 

0,62 

34,91 

8,46 

5  Instituições  públicas  de  ensino 

107.795 

673 

1,11 

1,35 

1,81 

35,31 

0,66 

35,82 

9,31 

6  Outras  universidades  e  centros  privados 

9.091 

8 

0,15 

0,49 

0,49 

30,66 

0,48 

25,77 

6,14 

7  Faculdades  Isoladas 

818 

0 

0,01 

0,07 

0,09 

31,16 

0,47 

28,55 

5,00 

9  Instituições  especializadas  em  pós-graduação 

484 

0,10 

41,33 

0,54 

18,71 

9,52 

Total 

468.248 

2.625 

1,20 

1,19 

1,27 

31,13 

0,64 

33,63 

8,44 
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V  -  Conclusões  e  próximos  passos 

A  classificação  das  instituições  brasileiras  de  ensino  superior  aqui  proposta,  e  a  análise  de  suas 
diferenças  em  termos  de  seus  professores,  estudantes  de  graduação,  estudantes  de  pós- 
graduação  e  pesquisa,  permite  ter  uma  visão  abrangente  da  educação  superior  brasileira,  assim 
como  de  suas  limitações. 

O  que  é  mais  notável,  e  precisaria  ser  analisado  em  profundidade,  é  que  só  cerca  de  40%  dos 
estudantes  concluem  seus  cursos  8  anos  depois  de  iniciado,  variando  de  um  extremo  de  38%  nas 
grandes  instituições  privadas  a  55%  nas  principais  instituições  públicas.  Estes  números  se  referem 
a  estudantes  que  se  matricularam  em  2010,  e  é  provável  que  o  abandono  tenha  se  acentuado 
nos  anos  recentes,  com  a  estagnação  econômica  e  a  redução  do  crédito  educativo.  Parte  desta 
enorme  ineficiência  tem  a  ver,  certamente,  com  o  desajuste  entre  o  que  é  oferecido  nos  cursos 
e  as  expectativas  e  condições  dos  estudantes,  sobretudo  os  de  menor  condição  socioeconômica, 
que  têm  menos  condições  de  seguir  os  cursos  e  mais  necessidade  de  trabalhar. 

A  grande  maioria  das  instituições,  públicas  e  privadas,  se  dedica  primordialmente  ao  ensino.  A 
pós-graduação  e  a  pesquisa  estão  concentrados  sobretudo  nas  35  instituições  públicas  dos 
grupos  2  e  3,  que  concentram  70%  de  todas  as  matrículas  em  cursos  de  doutorado  e  publicam 
cerca  de  70%  de  toda  a  produção  científica  indexada  do  país.  A  pesquisa  científica  está 
fortemente  concentrada  nestes  dois  grupos,  e  também  em  um  conjunto  de  pequenas  instituições 
isoladas,  sobretudo  do  governo  federal  e  de  alguns  estados.  Outras  124  instituições  públicas, 
atendendo  a  1.3  milhões  de  estudantes,  tem  uma  estrutura  de  custos  semelhante,  com 
professores  de  tempo  integral  e  dedicação  exclusiva,  mas  não  se  diferenciam  muito  de 
instituições  privadas  com  características  semelhantes,  como  as  225  universidades  e  centros 
privados  que  atendem  a  1.6  milhões. 

O  setor  privado  está  polarizado  em  um  pequeno  número  de  grandes  empresas  privadas  de 
ensino  que  atendem  a  26%  de  toda  a  matrícula,  em  um  extremo,  e,  no  outro,  1,8  mil  faculdades 
isoladas  atendendo  a  outros  31%.  Existe  um  pequeno  número  de  instituições  privadas 
comunitárias,  confessionais  ou  voltadas  para  o  ensino  de  alto  nível,  sobretudo  nas  profissões 
sociais  e  de  saúde,  que  só  atendem  a  cerca  de  700  mil  estudantes. 
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Finalmente,  a  formação  vocacional,  voltada  mais  diretamente  ao  mercado  de  trabalho,  que  no 
Brasil  recebe  a  denominação  de  "técnica",  no  nível  médio,  e  "tecnológica",  no  nível  superior,  e 
que  deveria  ser  a  principal  via  de  capacitação  profissional  para  a  grande  maioria  dos  jovens  que 
jamais  entrarão  ou  concluirão  um  curso  superior,  se  desenvolveu  muito  pouco,  atendendo  hoje 
a  12%  do  total  da  matrícula,  proporcionada  sobretudo  pelo  setor  privado,  e  com  um  pequeno 
número  de  instituições  especializadas,  como  as  Faculdades  de  Tecnologia  do  Centro  Paula  Souza, 
de  São  Paulo  e  outras  mantidas  pelo  Sistema  S.  Os  Institutos  Federais  de  Educação  Profissional, 
Científica  e  Tecnológica,  que  tiveram  sua  origem  nos  antigos  Centros  Federais  de  Educação 
Técnica,  não  se  dedicam  prioritariamente  a  este  tipo  de  formação,  e  por  isto  se  assemelham  às 
demais  instituições  públicas  de  ensino  superior.  Estes  institutos  também  mantêm  uma  rede  de 
educação  técnica  de  nível  médio,  mas  de  tamanho  reduzido. 

Em  termos  de  equidade  social,  o  que  se  observa  é  que,  apesar  de  que  o  perfil  socioeconômico 
dos  estudantes  do  setor  público  e  do  privado  sejam  semelhantes,  as  universidades  públicas  do 
grupo  2  e  as  privadas  mais  seletivas  do  grupo  4  atendem  alunos  de  nível  socioeconômico  mais 
alto,  enquanto  que  as  demais  públicas,  do  grupo  3,  e  as  faculdades  isoladas,  do  grupo  9,  atendem 
mais  a  estudantes  de  nível  socioeconômico  mais  baixo. 

Uma  classificação  como  esta  pode  servir  de  referência  para  a  formulação  para  importantes 
decisões  de  política  pública  sobre  a  educação  superior  brasileira,  com  uma  série  de  questões  a 
serem  vistas: 

•  Seria  desejável,  e  possível,  ampliar  o  número  de  instituições  do  grupo  2? 

•  Como  aumentar  a  cobertura  em  cursos  vocacionais,  do  grupo  8? 

•  Como  fazer  com  que  as  instituições  públicas  do  grupo  5  focalizem  mais  seus  recursos  em 
sua  atividade  preferencial,  que  é  a  educação  de  nível  de  graduação? 

•  Como  desenvolver  políticas  de  equidade  que  ampliem  o  acesso  ao  ensino  superior  em 
seus  diversos  segmentos,  garantindo  a  qualidade  dos  resultados? 

•  Como  fazer  uso  de  investimentos  públicos  na  educação  para  garantir  melhores  resultados 
em  suas  diversas  dimensões  -  qualidade  da  formação,  pesquisa,  acesso  -  associando 
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financiamentos  a  resultados  e  focalizando  os  recursos  onde  eles  possam  dar  melhores 
resultados  em  cada  uma  destes  e  outros  objetivos? 

•  Como  criar  um  sistema  público  de  financiamento  à  educação  superior  que  tenha  como 
foco  o  estudante,  e  não  a  instituição  em  que  se  matricula? 

•  Como  estimular  as  IES  brasileiras  a  participar  mais  de  programas  de  desenvolvimento 
regional  e  fazer  com  que  suas  atividades  de  pesquisa,  ensino  e  extensão  acelerem  o 
desenvolvimento  do  país,  melhorem  o  IDH  e  a  produtividade  no  trabalho? 

•  Como  aprimorar  o  ensino,  a  capacidade  de  avaliar  sua  qualidade  e  estimular  bons 
professores  em  carreiras  que  valorizem  esta  atividade? 

•  Como  introduzir  sistemas  de  avaliação  não  burocráticos  que  se  baseiem  em  objetivos 
estabelecidos  e  ajude  as  IES  a  alcançarem  estas  metas? 

Para  a  implementação  destas  e  outras  políticas,  além  do  reconhecimento  formal  da  diferenciação 
das  instituições,  cada  qual  explicitando  seus  objetivos  e  as  características  do  público  que 
pretendem  atender,  são  necessários  melhores  indicadores  de  desempenho.  É  importante,  aqui, 
distinguir  indicadores  de  características  dos  indicadores  de  desempenho.  Ter  ou  não  a  maioria 
dos  professores  em  tempo  integral,  ou  ter  uma  proporção  maior  ou  menor  de  estudantes  em 
cursos  à  distância,  são  características  das  instituições  que  não  nos  dizem  nada,  em  princípio, 
sobre  sua  qualidade.  Por  outro  lado,  o  fato  de  que  um  grande  número  de  estudantes  abandone 
o  curso  antes  de  se  formar,  que  os  que  se  formam  não  consigam  se  profissionalizar 
adequadamente,  ou  que  os  institutos  de  pesquisa  não  produzam  resultados  teóricos  ou  práticos 
significativos,  são  indicadores  claros  de  qualidade. 

Esta  análise  deixou  claro  que,  apesar  da  qualidade  dos  dados  existentes,  existem  algumas  lacunas 
importantes  que  precisam  ser  atendidas.  A  primeira  é  a  necessidade  de  trazer  para  censo  da 
educação  superior  os  dados  sobre  a  pós-graduação,  que  hoje  estão  separados  e  não  são 
totalmente  compatíveis. 

A  segunda  é  desenvolver  e  manter  um  sistema  adequado  e  atualizado  de  informações  sobre  a 
trajetória  acadêmica  e  profissional  dos  estudantes,  desde  o  ensino  médio,  ou  antes,  até  o 
mercado  de  trabalho.  Nenhum  sistema  de  avaliação  da  educação  superior  será  adequado  se  não 
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incluir  informações  sobre  o  destino  profissional  dos  estudantes,  a  nível  de  instituição.  0  trabalho 
que  o  INEP  vem  desenvolvendo  de  acompanhamento  do  fluxo  de  estudantes  do  ensino  superior 
é  um  passo  importante  nesta  linha,  que  precisaria  ser  ampliada  para  trás,  vendo  sua  procedência 
no  ensino  médio,  e  para  frente,  acompanhando  sua  inserção  e  evolução  no  mercado  de  trabalho. 
Graças  à  identificação  individualizada  proporcionada  pelo  CPF,  hoje  já  é  possível  fazer  estudos 
de  acompanhamento  combinando  dados  de  diversas  fontes,  como  o  Censo  do  Ensino  Superior, 
a  RAIS  e  o  Cadastro  único,  mas  com  muita  dificuldade,  sobretudo  pela  necessidade  de  proteção 
das  informações  individuais,  que  requer  um  processo  complicado  de  aprovação  prévia  dos 
projetos  e  o  uso  de  salas  seguras  no  INEP.  É  necessário  fazer  produzir  esta  informação  de  forma 
regular  e  sistemática,  e  facilitar  o  acesso  dos  pesquisadores  aos  microdados,  sem  comprometer 
a  confidencialidade  dos  dados  pessoais. 

Outra  lacuna  importante  é  a  falta  de  dados  financeiros  consistentes,  tanto  das  instituições 
públicas  quanto  privadas.  Os  microdados  do  censo  do  ensino  superior  trazem  algumas 
informações  sobre  receitas  e  despesas,  mas  sua  qualidade  é  duvidosa,  tanto  que  nem  o  próprio 
INEP  os  utiliza  em  sua  sinopse.  Para  as  instituições  públicas,  o  INEP  poderia  coletar  as 
informações  diretamente  dos  orçamentos  federais,  estaduais  e  municipais.  Além  das 
informações  orçamentárias,  é  importante  saber  quanto  as  instituições  recebem  como  bolsas, 
financiamentos  de  pesquisa,  atividades  de  assistência  técnica,  etc.,  recursos  que  muitas  vezes 
ficam  nas  faculdades  e  institutos  e  permanecem  invisíveis  para  a  administração  central  das 
instituições.  Para  o  setor  privado,  é  necessário  ter  informações  sistemáticas  sobre  anuidades 
cobradas  e  recursos  recebidos  do  setor  público  através  de  bolsas  de  estudo,  isenções  fiscais, 
financiamento  de  pesquisas  e  outros. 

Em  conclusão,  esta  "prova  de  conceito"  confirma  que  é  necessário  ter  um  sistema  de  classificação 
consolidado  das  instituições  de  ensino  superior  do  país  que  faça  uso  dos  melhores  indicadores 
disponíveis  e  que  possa  ser  constantemente  atualizado  e  aperfeiçoado.  Este  sistema  deve 
contribuir  para  tornar  transparente  para  elas  mesmas,  para  o  público  e  para  o  governo,  o  que  as 
instituições  realmente  fazem,  e  não  o  que,  formalmente,  deveriam  fazer.  Esta  transparência  deve 
levar  as  instituições  a  definir  com  mais  clareza  se  são  estes  mesmos  os  seus  objetivos 
institucionais,  identificando  seus  nichos  e  suas  vantagens  comparativas;  deve  servir  de  base  para 
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um  sistema  atualizado  de  avaliação  e  acompanhamento  de  resultados;  fazer  com  que  os 
estudantes,  ao  entrar  em  uma  instituição  de  ensino  superior,  saibam  o  que  esperar,  além  do 
simples  diploma;  permitir  que  empregadores  tenham  uma  ideia  mais  nítida  dos  perfis 
profissionais  dos  graduados  de  diferentes  tipos  de  instituições;  e  servir  de  referência  para 
políticas  públicas  orientadas  para  a  equidade  e  a  qualidade  da  educação  superior  em  seus 
diferentes  níveis  e  dimensões. 
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